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12. PROGRAMAS ESPECÍFICOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Em 20.11.2013 foi instituído o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Porto Ale-
gre – PMGIRS –, através do Decreto Municipal nº 18.461. O instrumento de gestão aduziu-se a partir da 
responsabilidade oriunda da Lei Federal 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS –, marco 
regulatório do setor. As disposições dessa Lei ultrapassam aquelas inseridas no escopo do Saneamento Bá-
sico, referindo-se também a atividades de responsabilidade privada, bem como a atribuições do órgão local 
do SISNAMA, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SMAM. Todavia, todos os serviços de atribuição e 
titularidade do órgão local de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos expressos na Lei 11.445/2007 
receberam atenção e demandaram planejamentos específi cos na instância do citado Plano Municipal.

No sentido do exposto, e tendo em vista que no seio do PMGIRS foi estabelecida uma ampla coleção de 
ações com irrestrita maleabilidade para a qualquer momento (1) agregar novos projetos que se apresentem 
necessários ou convenientes em função de novos cenários, (2) adaptar ou modifi car as estruturas concebidas ao 
planejamento de cada projeto, baseando-se em resultados parcialmente obtidos ou modifi cações necessárias 
em função dos novos cenários, podemos considerar a subcoleção de ações do PMGIRS voltadas a serviços sitos 
no contexto do Saneamento Básico como o próprio planejamento dedicado ao segmento de limpeza urbana e 
gestão de resíduos sólidos no escopo do Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto Alegre – PMSB.

12.1. Gestão dos serviços

O Departamento Municipal de Limpeza Urbana – DMLU –, estrutura orgânica autárquica da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre, é a instituição responsável pelos serviços de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos sólidos no Município. Citando-se a Lei Complementar 728/2014, Código Municipal de Limpeza 
Urbana do Município de Porto Alegre:

Art. 1º Parágrafo único. O Departamento Municipal de Limpeza Urbana(DMLU) é a autar-
quia do Município de Porto Alegre titular dos serviços públicosde saneamento básico, de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos,executando-os por meios próprios ou adjudican-
do-os a terceiros, remuneradaou gratuitamente.
Art. 2º São classifi cados como serviços públicos de limpeza urbanae manejo de resíduos sólidos, 
dentre outros serviços concernentes à limpeza doMunicípio de Porto Alegre:
I – o conjunto de atividades, infraestrutura e instalações operacionaisde coleta, transporte, trans-
bordo e destinação fi nal dos resíduos sólidos urbanos;
II – a conservação da limpeza de vias, praias, balneários, sanitáriospúblicos, viadutos, elevadas, 
áreas verdes, parques e outros logradouros e bensde uso comum da população do Município de 
Porto Alegre;
III – a remoção de bens móveis abandonados nos logradouros públicos,exceto veículos automo-
tivos; e
IV – a fi scalização no âmbito do cumprimento desta Lei Complementar.

A outros órgãos da administração municipal incumbem, também, algumas tarefas específi cas, as quais 
mantêm interface com os serviços de limpeza urbana. Assim, a limpeza dos bueiros e bocas de lobo, a dra-
gagem de arroios, canais, bem como desobstrução de elementos de drenagem pluvial são tarefas exercidas 
pelo Departamento de Esgotos Pluviais – DEP. A limpeza dos elementos de gradeamento e desarenação, 
bem como a retirada de lodos provenientes das lagoas e reatores de tratamento de esgotos e águas são 
atividades geradoras de resíduos sólidos, estando o manejo de tais atribuído ao Departamento Municipal 
de Águas e Esgotos – DMAE. Operações de limpeza de parques e praças, bem como de podas de árvores 
são executados pela SMAM, estando a destinação de tais resíduos sob sua responsabilidade. Neste sentido 
os citados órgãos são permanentemente assessorados por técnicos do DMLU.



100 __________________ Plano Municipal de Saneamento Básico  Programas, Participação Social e Indicadores  dezembro/2015 

Programas específi cos de Resíduos Sólidos

O DMLU iniciou atividades como autarquia executando todos os serviços de sua atribuição com re-
cursos humanos próprios. Desta forma, por exemplo, até meados da Década de 1980, garis servidores mu-
nicipais efetivos executavam os serviços de varrição e motoristas do quadro funcional dirigiam unidades 
móveis de coleta domiciliar, com garis do quadro funcional executando o recolhimento dos resíduos sólidos 
apresentados pela população.

Em meados da Década de 1980 ocorreu, por opção dos gestores de então, a modifi cação do sistema de 
execução de coleta domiciliar, transformando-a em serviço contratado. À época mencionavam-se problemas 
logísticos relativos à manutenção dos veículos coletores, bem como à efetividade e eventuais afastamentos 
legais dos seus condutores como precursores de falhas no serviço. Desde então permanece o serviço de co-
leta ordinária domiciliar como contratado. Da mesma forma, a partir dos fi nais da Década de 1980 iniciou-se 
processo de contratação de cooperativas para execução dos serviços de limpeza pública, tais quais varrição, 
capina e limpeza de logradouros, sendo tais serviços também conjuntamente executados por profi ssionais 
servidores públicos concursados. Em 1992 foi realizado o último concurso público para o cargo de Gari, a partir 
da nomeação dos classifi cados iniciando-se lento processo de predomínio numérico do percentual de traba-
lhadores cooperativados sobre os concursados. No presente momento, 100% dos trabalhadores alocados às 
tarefas de limpeza urbana provêm de contratos, tendo todos os servidores do quadro concursados para tais 
serviços sido deslocados para atividades outras. Também a coleta seletiva, até a poucos anos operada com 
frota própria e servidores do quadro funcional do DMLU, sofreu a conversão a serviço contratado.

Ainda em 2001, dada a carência de áreas potenciais no território do município para constituírem ater-
ros sanitários e havendo surgido aterro privado em condições de recebimento do aporte total de resíduos 
gerados pelo município, ocorreu decisão gerencial de contratação do destino fi nal. Ainda que nos fi nais da 
primeira metade da Década de 2000 tenham ocorrido gestões para a constituição de novo aterro próprio 
dentro do território do município para recebimento de parte da geração, tal não se viabilizou. Em 2006 de-
nunciou o DMLU o convênio intermunicipal do Aterro Santa Tecla, sito em Gravataí, passando, então, 100% 
dos resíduos domiciliares do município a serem encaminhados a aterro privado.

Atualmente, considerados fatores como custo do transporte de resíduos ao aterro privado, situado a 
cerca de 100 km de Porto Alegre, consideram-se possibilidades que aduzam adicionalidades ao cenário 
presente. Tais são:

Concepção de uma planta de tratamento própria, em território do município, que utilize tecnologia 
inovadora para tratar os resíduos, com obtenção de recuperação mássica e/ou energética.

Concepção de um novo aterro sanitário municipal, operado pelo DMLU, para o recebimento de parte do 
aporte de resíduos produzidos em Porto Alegre, sendo a parcela restante encaminhada a aterro privado;

Concepção de um aterro sanitário metropolitano, a partir de consórcio intermunicipal metropolitano.
No presente, cabe aos servidores do quadro técnico efetivo do DMLU assegurar, a partir de projetos 

básicos e fi scalizações qualifi cadas, a qualidade e economicidade dos serviços contratados.
No presente momento encontra-se formulado novo organograma para o DMLU, o qual aguarda apro-

vação do Legislativo e do Executivo municipais. Para tal fi nalidade, os princípios norteadores utilizados são: 
(a) o DMLU não efetuará concessão de suas atividades; (b) a “inteligência técnica interna” do DMLU será 
preservada e ampliada, neste sentido os técnico-científi cos e assistentes técnicos serão servidores públicos 
efetivos; (c) os serviços “braçais” e os equipamentos alocados aos serviços de limpeza pública urbana e co-
letas de resíduos seguirão contratados; (d) todos os serviços “internos” administrativos e operacionais, assim 
compreendidos como aqueles necessários à gestão de pessoal, segurança do trabalho, administração, ges-
tão do patrimônio próprio, gestão fi nanceira e apoio operacional permanecerão executados por servidores 
do quadro funcional de carreira do DMLU, dos níveis superior, médio e elementar.

12.2. Agentes envolvidos e parcerias

O DMLU detém representações em instâncias ou convênios onde, de maneira transversal para com ou-
tras entidades ou para com a sociedade civil organizada abrem-se espaços de decisão ou evolução científi ca 
na área dos resíduos sólidos:
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Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMAM;
Conselho Municipal de Saneamento Básico;
Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfi ca do Lago Guaíba;
Instituto de Pesquisas Hidráulicas / UFRGS;
Conselho Municipal de Agricultura e Abastecimento de Porto Alegre;
Fundação de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul – CIENTEC.
Há mais de duas décadas o DMLU promove a valorização dos resíduos sólidos potencialmente 

recicláveis, associando, através de convênios, à sua Coleta Seletiva, organizações de catadores. Serviços 
de limpeza urbana utilizam, há mais de duas décadas, a cooperativa COOTRAVIPA para a execução. 
Empresas especializadas na recuperação mássica e/ou energética de óleos de fritura exauridos, de 
resíduos eletrônicos, e eventualmente de lâmpadas de descarga também se conveniaram ao DMLU 
para destinação qualificada de tais resíduos, parte dos quais apresenta valor econômico positivo sob 
condições restritas.

12.3. Instrumentos de gestão e rede de manejo local

12.3.1. Instrumentos de gestão

Do ponto de vista institucional, constituem-se em instrumentos da gestão e manejo de resíduos sólidos 
e da limpeza urbana em Porto Alegre:

1) O Departamento Municipal de Limpeza Urbana – DMLU -, titular dos serviços;
2) O Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMAM -, através da Câmara Técnica de Resíduos Sólidos;
3) O Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA;
4) O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
5) O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA;
6) A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Do ponto de vista do regramento dos aspectos relativos à limpeza urbana e à gestão de resíduos sóli-

dos, destacam-se os principais instrumentos legais existentes:
1) Código Municipal de Limpeza Urbana de Porto Alegre – Lei Complementar 728/2014;
2) Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei Federal 12.305/2010 e Decreto Federal 7.404/2010;
3) Lei Estadual 14.528/2014 – Política Estadual de Resíduos Sólidos;
4) Legislações municipais específi cas: leis 10.847/2010, 17.403/2011, 11.329/2012, 11.384/2012 e outras;
5)  Legislação nacional, estadual e municipal e resoluções de conselhos e agências das três esferas dire-

cionadas a aspectos diversos relacionados a resíduos sólidos.
Do ponto de vista do controle, constituem-se em instrumentos de gestão a fi scalização do DMLU, apli-

cadora da legislação vigente. São, também, instrumentos disponíveis à gestão municipal de resíduos sólidos:
1) O Cadastro Municipal de Transportadores de Resíduos da Construção Civil;
2) A pesquisa científi ca aplicada à gestão de resíduos sólidos e seus subprodutos;
3) O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR);
4) O Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA);
5) O Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA);
6) O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;
7)  O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais;
8) O Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;
9) Os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta;
10) Os acordos setoriais;
11) A educação socioambiental
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12.3.2. Rede de manejo local de resíduos sólidos

Constituem a rede atual e futura de manejo local de resíduos sólidos de Porto Alegre, portanto inte-
gram-se ao Sistema Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – SMGIRS:

1)  Sistemas de coleta de resíduos sólidos domiciliares, porta-a-porta e automatizada e sistemas de co-
leta de resíduos públicos;

2) Sistema de coleta seletiva de resíduos recicláveis;
3)  Estação de transferência: Estação de Transbordo Lomba do Pinheiro – ETLP e eventuais novas esta-

ções que virem a ser projetadas e construídas;
4) PEVs: pontos de entrega voluntária de resíduos recicláveis;
5) PEOFs: pontos de entrega de óleos de fritura exauridos;
6) PEREs: pontos de entrega voluntária de resíduos eletrônicos;
7) UDCs: Unidades Destino Certo;
8) Redes de logística reversa, contemplando estabelecimentos e instalações para entrega voluntária de 

tipologias diversas de resíduos sólidos, sob responsabilidade privada e eventualmente pública;
9) Sistema de transporte de rejeitos domiciliares da estação de transferência ao destino fi nal;
10)  Unidade de Triagem e Compostagem – UTC e eventuais novas unidades de compostagem que 

virem a ser projetadas e construídas;
11) Unidades de triagem de resíduos sólidos;
12)  Sistemas de varrição, capina, roçado e outras atividades pertinentes à limpeza urbana, executadas 

pelo DMLU e por outros órgãos da administração municipal;
13)  Programas privados de logística reversa originários de marketing ambiental ou da aproximação das 

exigências decorrentes da Lei Federal 12.305/2010, em articulação com o poder público;
14) Unidades de reciclagem de resíduos sólidos da construção civil;
15) Unidades municipais e privadas para a disposição fi nal de rejeitos;
A articulação entre todos os sistemas e instalações citados, visando à exação do fl uxo de resíduos com 

maximização do aproveitamento dos seus potenciais e minimização dos custos traduz o objetivo da gestão 
integrada de resíduos sólidos.

12.4. Modelo sistêmico do planejamento

Por ocasião de elaboração do PMGIRS de Porto Alegre, os princípios estratégicos – Missão e Visão de 
Futuro do DMLU – foram revistos, e serviram de fundamentação para a proposição de diretrizes, metas e 
planos de ação. AMissão revisada do DMLU é:

Sanear e qualifi car o ambiente urbano de Porto Alegre através da gestão pública, integrada e 
sustentável dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

E a Visão de Futuro revisada é:

Ser, até 2022, referência no Brasil em qualidade do ambiente urbano relacionada à limpeza urba-
na e ao manejo de resíduos sólidos.

A partir das atribuições do DMLU, sob o prisma do Saneamento Básico, defi nem-se os objetivos do 
SMGIRS, citados pelo PMGIRS:

1)  Obtenção sustentável do correto fl uxo de todos os resíduos gerados no município, da geração 
ao destino fi nal, assegurados a melhor logística e o menor nível de intervenção possível;

2)  Obtenção do cumprimento da legislação ambiental aplicada a resíduos sólidos no território 
do município, a partir de ação, fi scalização e intervenção;
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3)  Manutenção do asseio, da estética e da salubridade dos logradouros do município, especial-
mente considerados os aspectos da saúde pública decorrentes;

4)  Maximização do aproveitamento dos potenciais econômicos dos resíduos, de maneira articu-
lada com os aspectos da evolução social;

Os objetivos, os quais geraram ações de planejamento do PMGIRS, contemplam e perpassam aqueles 
que se aplicam tão somente ao Saneamento Básico. Todavia difi cilmente qualquer ação na área da gestão e 
manejo de resíduos sólidos não resguarde relação com o Saneamento Básico, tendo-se em vista que ambos 
têm sua ação centrada no bem-estar, saúde e salubridade sociais.

Por funcionalidade, para fi ns do cumprimento de missão e visão de futuro e dos próprios objetivos da 
gestão, o SMGIRS foi desdobrado em cinco eixos de atuação, os quais podem ser vislumbrados de forma 
integrada, conforme a Figura 12.1. Cada eixo agrega a ideia da pergunta “com o que a gestão municipal de 
resíduos sólidos deve preocupar-se?”.

Considerados os eixos estabelecidos, foram formuladas as macrodiretrizes estratégicas do PMGIRS, que 
podem ser entendidas como “macroaspirações”, ou declarações dos resultados desejados em cada eixo. 
Dentro do modelo sistêmico, internamente a cada eixo foram gerados programas estratégicos, em um se-
gundo nível hierárquico. Tais programas podem ser considerados diretrizes de planejamento, relacionando-se 
com as macrodiretrizes. O Quadro 12.1 apresenta tal modelo adaptado ao escopo do presente Plano.

Figura 12.1: Eixos de Planejamento.

Fonte:DMLU(2013)

Quadro 12.1: Modelo sistêmico do planejamento da gestão de resíduos sólidos.

Eixos Macrodiretrizes Programas
(1) Geração 
de Resíduos 
Sólidos

Reduzir a geração de resíduos sólidos na origem;
Aumentar a correta segregação e descarte adequado 

pelos geradores.

1.1 Aplicação dos 3R’s;
1.2 Educação socioambiental.

(2) Coleta e 
Transporte

Garantir a regularidade e continuidade dos serviços 
de coleta de resíduos domésticos;

Aumentar a efi ciência logística dos serviços de coleta.

2.1 Manutenção dos serviços 
de coleta e transporte.

continua
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12.5. Planos de ação

Para fins do planejamento da limpeza urbana e gestão de resíduos sólidos sob o prisma do Plano 
Municipal de Saneamento Básico, a mesma orientação conceitual proveniente do PMGIRS está manti-
da. A já referida maleabilidade do PMGIRS remete à utilização do conceito PDCA (Plan/Do/Check/Act), 
desta forma toda e qualquer ação pode ser reavaliada e replanejada a qualquer momento, visando 
à sua otimização. Como todos os serviços e ações que devam ser conduzidas dentro do contexto 
do Saneamento Básico / Setor Resíduos Sólidos são automaticamente atribuições do órgão titular de 
limpeza urbana, tais necessariamente figuram no PMGIRS. Como as ações do citado Plano abrangem 
também aspectos não diretamente relacionados ao Saneamento Básico, tal qual definido na Lei Federal 
11.445/2007, o conjunto de ações do PMSB será um subconjunto do universo atual de ações do PM-
GIRS, conforme se apresenta:

EIXO 1 – GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Programa 1.1 – Aplicação dos 3R’s
 (1.1.1) Qualifi cação do Serviço de Fiscalização do DMLU.
Programa 1.2 – Educação Socioambiental
 (1.2.1) Promoção de Educação Socioambiental – Resíduos Sólidos.

EIXO 2 – COLETA E TRANSPORTE
Programa 2.1 – Manutenção dos serviços de coleta e transporte
 (2.1.1) Coleta de resíduos sólidos urbanos;
 (2.1.2) Coleta de resíduos públicos;
 (2.1.3) Coleta de resíduos em Unidades de Triagem – UTs e Unidades de Destino Certo – UDCs;
 (2.1.4) Transbordo e transporte de rejeitos;
 (2.1.5) Coleta Seletiva.

EIXO 3 – TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL
Programa 3.1 – Geração de Trabalho de Renda
 (3.1.1) Qualifi car a estrutura das unidades de triagem.
Programa 3.2 – Redução do envio de RSU pra aterro
 (3.2.1) Desenvolver e implantar alternativas para a destinação de resíduos especiais;
 (3.2.2) Disposição fi nal de rejeitos;
 (3.2.3) Manutenção das operações de reaproveitamento e reciclagem de resíduos.

Eixos Macrodiretrizes Programas
(3) Tratamento 
e Disposição 
Final

Garantir a disponibilidade dos serviços de tratamento 
e disposição fi nal;

Reduzir a disposição de resíduos em aterro sanitário.

3.1 Geração de trabalho e renda;
3.2 Redução do envio de RSU 
para aterro.

(4) Qualifi cação 
do Ambiente 
Urbano

Manter o aspecto de limpeza de logradouros e áreas 
públicas;

Reduzir o número de focos de descarte irregular de 
resíduos sólidos;

4.1 Manutenção da limpeza 
pública.

(5) Sistemas 
de Gestão e 
Estratégia

Aumentar a sufi ciência fi nanceira do órgão titular dos 
serviços de limpeza urbana;

Qualifi car a gestão e as equipes gestoras.

5.1 Sustentabilidade fi nanceira;
5.2 Ferramentas de gestão;
5.3 Qualifi cação organizacional.

conitnuação

Fonte: DMLU (2015)
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EIXO 4 – QUALIFICAÇÃO DO AMBIENTE URBANO
Programa 4.1 – Manutenção da limpeza pública
 (4.1.1)  Ampliar a quantidade de Unidades Destino Certo (UDCs) e de Pontos de Entrega Voluntá-

ria de resíduos (PEVs);
 (4.1.2) Reduzir as disposições irregulares RSU (“focos de resíduos”);
 (4.1.3) Limpeza de Monumentos e Lavagem de Logradouros;
 (4.1.4) Serviços de limpeza urbana;
 (4.1.5) Serviços de capina de vias públicas.

EIXO 5 – SISTEMAS DE GESTÃO E ESTRATÉGIA
Programa 5.1 Sustentabilidade Financeira
 (5.1.1)  Organizar e garantir a atualização sistemática dos custos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos.
Programa 5.2 Ferramentas de Gestão
 (5.2.1)  Desenvolver projeto unifi cado para efetivar e disseminar a comunicação de projetos, ini-

ciativas e legislação pertinentes ao manejo de resíduos sólidos;
 (5.2.2)  Desenvolver e manter atualizado um banco de dados contendo especifi cações e padrões 

de qualidade dos serviços de manejo de resíduos sólidos.
Programa 5.3 – Qualifi cação Organizacional
 (5.3.1)  Defi nir indicadores de desempenho operacional e ambiental, com metas, dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;
 (5.3.2)  Criar módulos de capacitação dos servidores com vistas ao nivelamento dos conhecimen-

tos com fi ns à aplicação dos preceitos das legislações de Saneamento Básico e de Resíduos 
Sólidos (Leis Federais 11.445/2007 e 12.305/2010) e dos Planos de resíduos.

12.5.1. Eixo 1 – Geração de Resíduos Sólidos

O Eixo 1 – Geração de Resíduos Sólidos contempla os aspectos de manejo que se iniciam previamente à coleta 
dos resíduos. Os corretos segregação e encaminhamento dos resíduos sólidos, visando não somente ao cumpri-
mento da legislação vigente, mas à minimização dos potenciais problemas ambientais decorrentes e à maximiza-
ção do aproveitamento do seu potencial mássico e/ou energético, assumem papel fundamental para o qual todo 
o manejo posterior encontra-se sob dependência. Para tal, a educação socioambiental apresenta-se como ferra-
menta fundamental e indispensável para o estabelecimento de uma cultura cidadã e ambientalmente engajada. 

O segundo nível da hierarquização dos programas estratégicos têm sua gênese à luz da questão “quais 
as aspirações que devem ser perseguidas pela gestão municipal de resíduos sólidos?”. Assim, dentro do Eixo 1 
foram defi nidos dois programas estratégicos, sob o prisma do PMSB: Programa 1.1-Aplicação dos 3R’s e Pro-
grama 1.2-Educação socioambiental.

12.5.1.1. Programa 1.1 – Aplicação dos 3R’s

A aplicação dos 3R’s, ou seja, a estratégia ordenada de reduzir, reaproveitar e reciclar constitui-se em 
uma aspiração fundamental do SMGIRS, tendo em vista que as duas primeiras atividades retardam o ciclo de 
vida de certos resíduos sólidos ou mesmo eliminam sua existência como resíduos, o que representa racio-
nalidade na utilização dos bens de consumo. A condução à reciclagem, por seu turno, conduz à economia 
dos recursos naturais e econômicos, bem como, ao mesmo tempo em que economiza os recursos públicos 
necessários ao encaminhamento dos resíduos como rejeitos ao destino fi nal, produz o aquecimento do 
setor econômico da reciclagem, setor esse que contempla, em sua cadeia, os catadores, indivíduos em vul-
nerabilidade social, alocados ao processo de triagem.

Aos serviços de fi scalização da limpeza urbana cabe não somente a tarefa de garantir crescentes cená-
rios de correta segregação dos resíduos sólidos, mas também a de atuar em todos os aspectos defi citários da 
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postura dos munícipes em relação aos resíduos sólidos. Não somente a atuação da fi scalização restitui, aos 
cofres públicos, os recursos excessivamente empregados na manutenção da limpeza, estética e salubridade 
do ambiente urbano, através da aplicação das sanções pecuniárias (as quais também auxiliam a formar uma 
nova consciência de cidadania, ainda que lentamente e sob o caráter da punição pelo Estado), mas também 
produz crescentes reduções nos custos do titular da limpeza urbana, tendo em vista crescentes cenários de 
superior qualidade na segregação dos resíduos na origem, o que conduz à sua valorização sequencial.

A educação socioambiental, a qual conforme disposição legal é também tarefa atribuída aos serviços 
de fi scalização, demanda servidores integralmente engajados em sua factibilização, e, sem dúvida alguma, 
contribui de forma decisiva ao âmbito da aplicação dos 3R’s. A ação pertinente ao Programa é (1.1.1) Qualifi -
cação do Serviço de Fiscalização do DMLU, descrita no Quadro 12.2.

Quadro 12.2: Ação 1.1.1 – Qualifi cação do Serviço de Fiscalização do DMLU.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Obter a integração transversal dos serviços de fi scalização de DMLU e SMAM, bem 
como desse par com os outros serviços de fi scalização do Município, no tocante às interfaces das diversas 
áreas com o saneamento, o meio ambiente e a limpeza pública. Qualifi car os agentes e as próprias ações 

fi scais, inclusos aparelhamentos físicos, de modo a melhor cobrir-se o território do município e mais facilmente 
identifi carem-se os atos infracionários.

SITUAÇÃO ATUAL: Ação não iniciada. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Padronizar e qualifi car as 
ações fi scais do DMLU

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Elevação do número 
mensal de abordagens (ações fi scais e 
atendimentos diversos)

520 aborda-
gens mensais.

520 aborda-
gens mensais.

1000 aborda-
gens mensais.

2000 aborda-
gens mensais.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Integração do SEFIS com a fi scalização da SMAM Janeiro/2016 Janeiro/2017

2 Integração do SEFIS com as fi scalizações da PMPA Janeiro/2016 Janeiro/2019

3 Qualifi cação dos agentes de fi scalização Janeiro/2016 Janeiro/2019

4 Aparelhamento físico do SEFIS Janeiro/2017 Janeiro/2019

Fonte: DMLU (2015)

12.5.1.2. Programa 1.2 – Educação Socioambiental

A relação dos geradores de resíduos sólidos com os aspectos da limpeza urbana, com o zelo pelos 
bens públicos, com o respeito pelos agentes da limpeza urbana e o cumprimento das obrigações legais 
pertinentes ao gerenciamento dos resíduos provém não somente de aspectos culturais e do conhecimento 
da legislação, mas também de aspectos de cidadania, os quais podem ser moldados a partir da educação 
socioambiental. O objetivo que daí decorre pode ser resumido muito qualifi cadamente por uma citação:

Ambiente limpo não é o que mais se limpa e sim o que menos se suja
(Chico Xavier)

Não há dúvidas de que esmagadora parcela dos recursos humanos e fi nanceiros hoje demandados 
pela limpeza urbana e gestão de resíduos sólidos poderia ser realocada para outras necessidades da comu-
nidade se a postura da mesma convergisse a práticas massivas de não gerar, segregar corretamente, reapro-
veitar, encaminhar à reciclagem, não sujar e similares. Neste sentido, na vertente desse objetivo prioritário, a 
educação socioambiental detém uma importância imprescindível, constituindo-se na chave de maior legi-
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timidade para o alcance dos futuros superiores cenários da relação da comunidade com os seus resíduos 
sólidos: atacar o problema ‘pela raiz’. A ação (1.2.1) Promoção de Educação Socioambiental – Resíduos Sólidos, 
apresentada no Quadro 12.3, estabelece o objetivo do planejamento aplicado à educação socioambiental 
do presente Plano.

12.5.2. Eixo 2 – Coleta e transporte de resíduos

O Eixo 2 contempla os aspectos pertinentes à logística dos resíduos sólidos após a sua geração e 
segregação, neles incluindo-se acondicionamento à coleta, coleta e aspectos logísticos relacionados à 
destinação ou disposição fi nal. Tais aspectos infl uem decisivamente na qualidade do ambiente urbano, 
iniciando-se pela forma de acondicionamento à espera da coleta, o que traduz questões de estética, salu-
bridade e saúde pública, passando pela maneira como a própria logística dos serviços de limpeza e coleta 
intervêm na vida urbana, e fi nalizando pela otimização do sistema logístico do titular dos serviços, o qual 
deve, além de minimizar o tempo e o percurso dos veículos alocados ao ambiente urbano, garantir que os 
resíduos gerados tenham diariamente espaços para si reservados nas mais diversas instâncias ao longo do 
seu percurso, desde as mãos do gerador até o seu destino fi nal, seja tal a disposição ou o aproveitamento. 
O planejamento referente ao Eixo 2 busca satisfazer à aspiração do seu Programa (2.1) Manutenção dos 
serviços de coleta e transporte.

12.5.2.1. Programa 2.1 – Manutenção dos serviços de coleta e transporte

Cinco ações inserem-se no Programa: (2.1.1) Coleta de resíduos sólidos urbanos;(2.1.2)Coleta de 
resíduos públicos; (2.1.3) Coleta de resíduos em Unidades de Triagem – UTs e Unidades de Destino Certo 
– UDCs; (2.1.4) Transbordo e transporte de rejeitos e (2.1.5) Coleta Seletiva. Tais são apresentadas nos 
quadros 12.4 a 12.8.

Quadro 12.3: Ação 1.2.1 – Promoção de Educação Socioambiental – Resíduos Sólidos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Manter e qualifi car o processo vigente de Educação Socioambiental do DMLU, em 
sintonia com os demais setores de educação socioambiental da Prefeitura de Porto Alegre.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Qualifi car os processos de 
educação ambiental realizados pelo 
DMLU; formalizar processos e atividades 
comuns de educação ambiental com 
os demais órgãos da PMPA.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: percentual da população 
atendida pelos processos educativos.

A ação apresenta caráter de processo, a Educação Socioam-
biental é concebida como processo cíclico e permanente.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Planejamento anual logístico e didático Início de cada ano Final de cada ano

2 Curso “Chega de Lixo” Início de cada semestre Final de cada semestre

3 Visitas técnicas às unidades do DMLU Eventual Eventual

4 Educação Socioambiental interna – DMLU Início de cada ano Final de cada ano

5 Participação em eventos Eventual Eventual

6 Ofi cinas de Educação Socioambiental Início de cada semestre Final de cada semestre

Fonte: DMLU (2015)
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Quadro 12.4: Ação 2.1.1 – Coleta de resíduos sólidos urbanos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de coleta regular porta-a-porta e automatizada de resíduos 
sólidos urbanos com qualidade e economicidade.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Executar as coletas porta-a-
-porta e automatizada de resíduos sóli-
dos via contratos regulares, executando 
os serviços com a qualidade e a frequ-
ência defi nidas em projeto técnico.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Número mensal de recla-
mações pelo telefone 156.

300 reclama-
ções mensais.

200 reclama-
ções mensais.

200 reclama-
ções mensais.

200 reclama-
ções mensais.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Elaboração de projetos básicos e execução das licitações
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços contratados
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)

Quadro 12.5: Ação 2.1.2 – Coleta de resíduos públicos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de coleta de resíduos públicos (resíduos dos serviços de varri-
ção e resíduos descartados nas vias e logradouros públicos).

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Realizar a coleta dos re-
síduos públicos de forma racional e 
econômica, com qualidade e frequência 
defi nidas em Projeto Técnico, via contra-
tos regulares.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Percentual atendido em 
relação à necessidade de cada Seção 
Zonal do DMLU.

A ação apresenta caráter de processo, sendo concebida como 
processo cíclico, permanente e ininterrupto.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da 
licitação para locação de caminhões e retroes-
cavadeiras

Ciclo Permanente Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços Ciclo Permanente Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)
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Quadro 12.6: Ação 2.1.3 – Coleta de resíduos em Unidades de Triagem – UTs e Unidades de Destino Certo – UDCs.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de coleta de resíduos em UTs e UDCs, com a utilização de 
caminhões equipados com roll-on/roll-off  e poliguindaste, respectivamente.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Realizar a coleta dos resí-
duos das UTs e UDCs com qualidade e 
com menor custo para o DMLU.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: % dias anuais com coleta 
em todas as unidades.

A ação apresenta caráter de processo, sendo concebida como 
processo cíclico, permanente e ininterrupto.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da lici-
tação para contrato de empresas operadoras

Ciclo Permanente Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços Ciclo Permanente Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)

Quadro 12.7: Ação 2.1.4 – Transbordo e transporte de rejeitos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Operação do transbordo (transferência) e transporte até o local de disposição fi nal 
dos resíduos descarregados na Estação de Transbordo da Lomba do Pinheiro (ETLP).

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Transferir e transportar até o 
aterro sanitário a totalidade dos rejei-
tos descarregados na ETLP, atendendo 
critérios de qualidade.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: percentual anual de dias 
de efetiva operação da ETLP; percentual 
de dias de efetivo transporte de resídu-
os da ETLP ao aterro.

A ação apresenta caráter de processo, sendo concebida como 
processo cíclico, permanente e ininterrupto.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da licita-
ção para contrato de empresa transportadora

Ciclo Permanente Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços de transporte Ciclo Permanente Ciclo Permanente

3 Gestão da ETL Ciclo Permanente Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)
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12.5.3. Eixo 3 – Tratamento e disposição fi nal

Tratamento e disposição fi nal são, normalmente, as etapas sem visibilidade pública do sistema de gestão 
integrada de resíduos sólidos. Em tempos já longínquos, no caso de Porto Alegre e de alguns outros muni-
cípios do país, mas assim nem tão distantes no tempo no caso de grande parte dos municípios brasileiros, 
o fundamental consistia em afastar os resíduos sólidos das áreas urbanas e manter o asseio e a estética 
dos logradouros públicos, pouco importando para onde seriam remetidos os resíduos coletados. Todavia, 
a consciência ambiental das comunidades evoluiu signifi cativamente em relação aos resíduos sólidos, es-
pecialmente a partir da década de 1990. Embora isso, os lixões continuaram se proliferando pelo território 
brasileiro. Com o advento da Lei Federal 12.305, em 2010, o passo fundamental para a extinção dos lixões no 
país foi dado. Mais do que isso, a lei determina como obrigação o aproveitamento mássico e/ou energético 
dos aportes de resíduos gerados nos municípios, restando à disposição fi nal tão somente os denominados 
rejeitos, tais quais defi nidos pela lei como resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem ou-
tra possibilidade que não a disposição fi nal ambientalmente adequada. 

No escopo do Eixo 3, duas são as diretrizes, expressas como programas estratégicos: Programa 3.1 – Ge-
ração de Trabalho e Renda e Programa 3.2 – Redução do envio de RSU para aterro.

12.5.3.1. Programa 3.1 – Geração de Trabalho e Renda

A geração de trabalho e renda pode ser compreendida como uma externalidade positiva da obrigação 
de aproveitamento do potencial energético ou mássico dos resíduos sólidos, já ocorrendo há vinte e cinco 
anos em Porto Alegre. Como em outras metrópoles do Brasil, Porto Alegre enfrentou problemas decorrentes 
das correntes migratórias, tais quais a formação dos bolsões de miséria e o desemprego. Mesmo tendo-se 
em vista o crescimento médio do poder aquisitivo da população ao longo da última década, importante 
percentual da população do município mantém-se na região da vulnerabilidade social. O cooperativismo e a 
associatividade para a valorização dos resíduos sólidos demonstraram-se estratégias valiosas para a geração 
de renda no seio de muitas famílias. Eis que é preciso avançar neste sentido, especialmente induzindo-se 

Quadro 12 8: Ação 2.1.5 – Coleta Seletiva.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de coleta regular de resíduos sólidos recicláveis.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Manter a coleta de resíduos 
sólidos recicláveis por meio de contrato 
regular, executando os serviços com 
qualidade e frequência defi nidas em 
Projeto Técnico.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Número mensal de recla-
mações no telefone 156.

315 reclama-
ções mensais

Redução de 
30%: 225 
reclamações 
mensais

Redução de 
30%: 225 
reclamações 
mensais

Redução de 
30%: 225 
reclamações 
mensais

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da licitação 
para contrato de empresa coletora

Ciclo 
Permanente

Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviço
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)
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atratividade e condições de efi ciência, dignidade e conforto para o trabalho nas unidades de valorização de 
resíduos, bem como se expandir o papel dos indivíduos alocados a tais atividades no cenário do município. 
Neste sentido, compõe o Programa 3.1 a ação (3.1.1) Qualifi car a estrutura das unidades de triagem, apresen-
tada no Quadro 10.9.

12.5.3.2. Programa 3.2 – Redução do envio de RSU para aterro

A redução do envio de resíduos sólidos urbanos para aterro é um dos macroobjetivos da PNRS. No 
sentido do estipulado no diploma legal, somente a fração dos RSU denominada rejeito, a qual não apresenta 
qualquer possibilidade tecnológica ou econômica para aproveitamento mássico ou energético pode ter 
encaminhamento à disposição fi nal. Para os demais resíduos deve-se perseguir valorização via reaprovei-
tamento, pelos processos de recuperação. Isso pressupõe separação na origem, logística apropriada, de-
senvolvimento tecnológico e instrumentos fi nanceiros. No escopo do Programa 3.2, três ações de planeja-
mento foram construídas: (3.2.1) Desenvolver e implantar alternativas para a destinação de resíduos especiais; 
(3.2.2) Disposição fi nal de rejeitos; (3.23) Manutenção da operação de reaproveitamento e reciclagem de resíduos, 
descritas nos quadros 12.10. 12.11 e 12.12.

Quadro 12.9: Ação 3.1.1 – Qualifi car a estrutura das unidades de triagem.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Qualifi cação da estrutura das unidades de triagem existentes, através da adequação 
das instalações para atendimento às necessidades operacionais e legais, conversão de associações para coope-

rativas e qualifi cação dos catadores.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Aumentar a produtividade 
nas unidades de triagem; adequação 
das estruturas físicas; ampliar capacida-
de operacional e número de postos de 
trabalho.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos/ 
Longo prazo

INDICADOR: percentual de UTs qualifi -
cadas.

- Etapas 1 a 4

UTs reforma-
das; coopera-
tivas constitu-
ídas, elevação 
da produtivi-
dade média 
em 15%.

Elevação da 
produtividade 
média em 
20%.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Diagnóstico das unidades de triagem Em curso 31.01.2016

2 Melhoria da infra-estrutura das unidades de triagem Em curso 31.01.2016

3 Organizar a migração das associações de catadores a cooperativas Em curso 31.12.2016

4
Realizar capacitação para produção em equipe e com escala 
de volumes

25.05.2016 23.12.2016

5 Monitorar o sistema constituído e replanejar (PDCA) 01.01.2017 ...

Fonte: DMLU (2015)
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Quadro 12.10: Ação 3.2.1 – Desenvolver e implantar alternativas para a destinação de resíduos especiais.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Resíduos como arbóreos, produções das dragagens de canais e arroios, madeiras, 
resíduos de obras publicas têm por característica os grandes volumes de geração e a não existência de instala-
ções especifi cas que atendam às necessidades de destinação dos mesmos. É necessário o desenvolvimento de 
projetos e a implantação de alternativas ambientalmente corretas e economicamente viáveis de tratamento e/

ou disposição fi nal para os mesmos, que atendam às necessidades dos órgãos públicos. 

SITUAÇÃO ATUAL: Não implantado. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Destinar adequadamente os 
resíduos sólidos gerados pelos serviços 
públicos de drenagem urbana, esgota-
mento sanitário, obras públicas e podas 
urbanas.

Imediato
até 1 ano /
Curto prazo

1 a 4 anos /
Médio prazo

4 a 8 anos/ 
Longo prazo

INDICADOR: percentuais de cada tipo-
logia destinados de forma ambiental e 
economicamente mais correta do que a 
aterro sanitário.

-
Realização da 
Etapa 1

Realização da 
Etapa 2

Destinar qua-
lifi cadamente 
20% dos 
aportes dos 
resíduos espe-
ciais gerados 
pelos órgãos

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Integração do DMLU e órgãos geradores (DMAE, 
SMAM, DEP, SMOV, etc), universidades, centros 
de pesquisa e representantes da indústria.

01.01.2017 01.01.2018

2
Promoção de pesquisas científi cas e de mercado 
visando o aproveitamento dos resíduos especiais.

02.01.2018 02.01.2022

3 Aplicação das novas soluções viabilizadas. 02.01.2022 -

Fonte: DMLU (2015)

Quadro 12.11: Ação 3.2.2 – Disposição fi nal de rejeitos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Disposição fi nal de rejeitos em aterro sanitário ou outra solução tecnológica am-
biental e economicamente viável.

SITUAÇÃO ATUAL: Disposição fi nal 
de rejeitos em aterro sanitário privado 

contratado.
METAS/PRAZOS

OBJETIVOS: Dispor a totalidade dos 
rejeitos em aterro detentor das necessá-
rias licenças e com vida útil compatível 
com a demanda prevista.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Destinação da totalidade 
dos rejeitos gerados (sim/não)

100% 100% 100% 100%

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da 
licitação para disposição fi nal de rejeitos.

Ciclo Permanente Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços de transporte. Ciclo Permanente Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)
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12.5.4. Eixo 4 – Qualifi cação do ambiente urbano

Os serviços hoje compreendidos como de limpeza urbana na Capital extrapolam, em muito, a sim-
ples remoção de resíduos dos logradouros públicos, inserindo-se também, nesse contexto, diversas ações 
acessórias que visam à qualifi cação dos diversos espaços da cidade, cuja coleção pode ser denominadas 
ambiente urbano. Desta forma, além da remoção da terra e folhas de árvores das ruas e de resíduos que lá 
não deveriam estar, como papéis, embalagens, pontas de cigarros e mesmo excrementos, pelo serviço de 
varrição, a manutenção de monumentos e viadutos, a poda de árvores, as lavagens de calçadas e ruas, as 
remoções de vegetação rasteira por capina, as remoções de grafi tes e mesmo a manutenção de pontos para 
entrega voluntária de resíduos, qualifi cam o ambiente urbano, constituindo-se em atividades em prol da 
estética, da salubridade e da saúde publica. 

A qualifi cação do ambiente urbano dar-se-á pela própria qualifi cação dos serviços públicos alocados a 
esse ambiente. O Eixo 4 concentra-se no Programa 4.1 – Manutenção da Limpeza Pública.

12.5.4.1. Programa 4.1 – Manutenção da Limpeza Pública

No atual estágio dos serviços públicos alocados ao ambiente urbano em Porto Alegre, considera-se que 
todos os serviços necessários encontram-se disponíveis, ainda que isso não remeta à garantia da perma-
nência de um estado perene de limpeza e asseio. Dentro do programa, foram verifi cadas como ações hoje 
necessárias aquelas que dizem respeito à expansão dos postos para entrega voluntária de resíduos sólidos 
recicláveis e especiais gerados por pessoas físicas, e, acima de tudo foi verifi cada a urgente necessidade de 
duro combate às disposições irregulares de resíduos sólidos nos logradouros públicos, que geram os cha-
mados focos de resíduos, hoje em número de centenas de locais, um dos principais problemas de limpeza ur-
bana em Porto Alegre. Dessa maneira, o Programa 4.1 apresenta cinco ações: (4.1.1) Ampliar a quantidade de 
Unidades Destino Certo (UDCs) e de Pontos de Entrega Voluntária de resíduos (PEVs); (4.1.2) Reduzir as disposições 

Quadro 12.12: Ação 3.2.3 – Manutenção da operação de reaproveitamento e reciclagem de resíduos sólidos urbanos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Manutenção das operações de reaproveitamento e reciclagem de resíduos 
sólidos urbanos.

SITUAÇÃO ATUAL: Percentual baixo de 
reaproveitamento de RSU (6,5%, ano base 

2011).
METAS/PRAZOS

OBJETIVOS: Redução do envio de 
resíduos sólidos urbanos para aterro 
sanitário.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: percentual dos resíduos sóli-
dos gerados não encaminhados a aterro.

Etapas 1, 2, 3, 
4, 5, 6 e 7.

Etapas 1, 2, 3, 
4, 5, 6 e 7.

Etapas 1, 2, 3, 
4, 5, 6 e 7.

Etapas 1, 2, 3, 
4, 5, 6 e 7.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Promoção da Compostagem Caseira Já iniciado -

2 Projeto Reaproveitamento Via Suinocultura Já iniciado -

3 Destinação conveniada de Óleo de Fritura Já iniciado -

4 Destinação conveniada de Resíduo Eletrônico Já iniciado -

5 Operação da Unidade de Triagem e Compostagem Já iniciado -

6 Elevação do aproveitamento nas UTs. Já iniciado -

7 Convênio com grandes geradores. Já iniciado -

Fonte: DMLU (2015)
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irregulares RSU (“focos de resíduos”);(4.1.3) Limpeza de Monumentos e Lavagem de Logradouros; (4.1.4) Serviços de 
limpeza urbana; (4.1.5) Serviços de capina de vias públicas, descritas nos quadros 12.13-12.17.

Quadro 12.13: Ação 4.1.1 – Ampliar a quantidade de Unidades Destino Certo (UDCs) e de Pontos de Entrega Volun-
tária de Resíduos (PEVs).

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Implantar a quantidade de UDCs prevista no Planejamento Estratégico da PMPA 
(16 UDCs), estabelecer planejamento para articulação e ampliação de outros pontos de entrega voluntária 

de resíduos (PEVs).

SITUAÇÃO ATUAL: 30 PEVs e 6UDCs 
instalados e em funcionamento.

METAS/PRAZOS

OBJETIVOS: implantar 16 UDCs e uma 
rede hábil de PEVs.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: número de unidades implan-
tadas / número de unidades planejadas.

- Etapas 1 e 2. Etapas 3 e 4. Etapa 5.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Elevar o número de UDCs a 7. 01.01.2016 31.12.2016

2
Avaliar necessidade de expansão da rede de PEVs não 
vinculados a UDCs e eventualmente planejar a nova 
rede de PEVs.

01.01.2016 31.12.2016

3
Eventualmente implantar expansão da rede de PEVs 
não vinculados a UDCs.

01.01.2017 01.01.2021

4 Elevar o número de UDCs a 11. 01.01.2017 01.01.2021

5 Elevar o número de UDCs a 16. 02.01.2021 31.12.2024

Fonte: DMLU (2015)

Quadro 12.14: Ação 4.1.2 – Reduzir as disposições irregulares RSU (“focos de resíduos”).

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Elaborar e implantar projeto piloto contemplando ações corretivas e, principalmen-
te, ações preventivas para eliminação das disposições irregulares de resíduos.

SITUAÇÃO ATUAL: Focos de resíduos 
do município mapeados, ações de curto 

prazo tomadas.
METAS/PRAZOS

OBJETIVOS: Manutenção da limpeza urba-
na e salubridade dos logradouros públicos.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: percentual de redução do 
número de focos.

-
40% de 
redução

60% de 
redução

70% de 
redução

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Diagnóstico da geração e utilização de focos de resíduos.
Em 

andamento
01.02.2016

2 Ações de plantio de espécies em focos de resíduos.
Em 

andamento
-

3
Ações de educação ambiental direcionadas às comu-
nidades próximas aos focos.

Em 
andamento

-

Fonte: DMLU (2015)
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Quadro 12.15:Ação 4.1.3 – Limpeza de Monumentos e Lavagem de Logradouros.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de limpeza de monumentos e lavagem de logradouros públi-
cos no Município de Porto Alegre.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Efetuar e manter a limpeza 
das vias públicas e do mobiliário urbano.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Número de equipes aloca-
das aos serviços.

4 equipes 4 equipes 4 equipes 4 equipes

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da licitação para 
contratação de empresa alocada à execução dos serviços.

Ciclo 
Permanente

Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços de limpeza.
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)

Quadro 12.16: Ação 4.1.4 – Serviços de limpeza urbana.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de limpeza urbana que compreendem varrição, roçada, lim-
peza de praias e serviços diversos de limpeza.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Efetuar e manter a limpeza 
das vias e logradouros públicos, por 
meio dos serviços de varrição, roçada, 
limpeza de praias, entre outros.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Quilometragem anual de 
serviços executados.

40.000 km 
lineares de 

serviços 
executados.

40.000 km 
lineares de 

serviços 
executados.

40.000 km 
lineares de 

serviços 
executados.

40.000 km 
lineares de 

serviços 
executados.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da licitação 
para contratação de empresas alocadas à execução 
dos serviços.

Ciclo 
Permanente

Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços de limpeza urbana.
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)



116 __________________ Plano Municipal de Saneamento Básico  Programas, Participação Social e Indicadores  dezembro/2015 

Programas específi cos de Resíduos Sólidos

12.5.5. Eixo 5 – Sistemas de gestão e estratégia

Pode-se considerar que a gestão e a estratégia são as bases que diferenciam a administração dos servi-
ços públicos por demanda, contingência e improvisação da administração cientifi cista, criteriosa e previden-
te. Pode-se dizer que o Eixo 5 permeia todo o planejamento, por lançar tais bases.

Dentro dessa avaliação, emerge o tripé que embasa a qualifi cação do Sistema Municipal de Gestão de 
Resíduos Sólidos: as fi nanças, a gestão e a organização. Nesse mesmo sentido, as ações pertinentes ao eixo 
encontram-se englobadas em três programas estratégicos: Programa 5.1 – Sustentabilidade Financeira; Pro-
grama 5.2 – Ferramentas de Gestão e Programa 5.3 – Qualifi cação Organizacional.

12.5.5.1. Programa 5.1 – Sustentabilidade Financeira

A sustentabilidade fi nanceira dos serviços de saneamento é meta a ser buscada para o atendimento 
da Lei Federal 11.445/2007. Como qualquer empreendimento público ou privado, o setor responsável pela 
limpeza urbana e gestão de resíduos sólidos deve ser custeado pelos benefi ciários do sistema, levando-se 
em conta aspectos de capacidade fi nanceira da comunidade, com vistas à prática da modicidade de preços. 
Do ponto de vista formal, o titular dos serviços de limpeza urbana em Porto Alegre – DMLU – não é supe-
ravitário, o que conduz à conclusão de que concentra um aporte de serviços que a taxa que os fi nancia é 
incapaz de cobrir o seu custo.

Em que pese possibilidade de execução, pelo DMLU, de serviços de natureza privada, remunerados e de 
eventuais projetos de aproveitamento dos potenciais mássico e energético dos resíduos gerando recursos, 
torna-se necessário contabilizar de maneira apropriada e efi caz os custos e buscar mecanismos adequados 
para a obtenção de um fl uxo de caixa positivo, o qual permita não somente o custeio dos serviços, mas 
os investimentos na sua qualifi cação. O Programa 5.1 insere a ação que traduz os objetivos mencionados: 
(5.1.1) Organizar e garantir a atualização sistemática dos custos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
descrita no Quadro 12.18.

Quadro 12.17: Ação 4.1.5 – Serviços de capina de vias públicas.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Execução dos serviços de capina de vias públicas.

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Executar capina e limpeza 
geral das vias públicas.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: quilômetros lineares anuais 
de capina executada.

22.000 km 22.000 km 22.000 km 22.000 km

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Execução de Projeto Básico e execução da licitação para 
contratação de empresa alocadas à execução da capina.

Ciclo 
Permanente

Ciclo Permanente

2 Fiscalização dos serviços de capina.
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)
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12.5.5.2. Programa 5.2 – Ferramentas de Gestão

A palavra gestão encerra uma amplidão conceitual que a levaria a constituir-se na resposta para prati-
camente tudo o que se desejaria fazer bem feito. Eis que o planejamento contempla a ótica de substituição 
do simplesmente fazer-se pelo fazer-se com critérios. A ciência da gestão incorpora o conceito de produzir 
sinergia dos esforços individuais, articulação entre os meios e as ferramentas de produção e abordagem 
científi ca, encadeando as ações de forma ordenada, alinhadas ao objetivo maior, de modo rastreável e mo-
nitorável. A gestão é um processo que uma vez iniciado realimenta-se de forma cíclica, não se esgotando 
em si, não prevendo um limite para fi nalização, em função do conceito de que a perfeição é uma abstração 
a ser buscada, e, por defi nição, nunca ser atingida.

O Programa 5.2 agrega as ações (5.2.1) Desenvolver projeto unifi cado para efetivar e disseminar a comuni-
cação de projetos, iniciativas e legislação pertinentes ao manejo de resíduos sólidos e (5.2.2) Desenvolver e manter 
atualizado um banco de dados contendo especifi cações e padrões de qualidade dos serviços de manejo de resídu-
os sólidos, descritas nos quadros 12.19 e 12.20.

Quadro 12.18: Ação 5.1.1 – Organizar e garantir a atualização sistemática dos custos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Propor aspectos da organização fi nanceira do sistema de limpeza urbana e gestão de 
resíduos sólidos que remetam a uma sistemática em que as despesas e receitas estejam permanentemente em 

equilíbrio, contabilizadas e publicizadas, de modo a que o sistema como um todo seja estável e auto-sustentável.

SITUAÇÃO ATUAL: Não implantada. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Tornar o DMLU auto-susten-
tável e autônomo fi nanceiramente.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Relação Despesa/Receita 
(R/D).

- -
Relação R/D 

≥ 1
Relação R/D 

≥ 1

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1

Execução de projeto básico e contratação de consul-
toria para análise de custos e processos do DMLU, bem 
como para formulação de uma nova taxa pelos servi-
ços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

01.01.2016 31.12.2016

2 Análise dos produtos do trabalho da consultoria. 01.01.2017 31.07.2017

3 Implantação de Central de Custos do DMLU. 01.08.2017 31.03.2018

4
Elaboração de novo tributo para custeio dos serviços e 
sua consolidação em lei.

01.04.2018 31.12.2018

Fonte: DMLU (2015)
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Quadro 12.19: Ação 5.2.1 – Desenvolver projeto unifi cado para efetivar e disseminar a comunicação de projetos, ini-
ciativas e legislação pertinentes ao manejo de resíduos sólidos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Modernização e efi cientização do sistema de comunicação social do DMLU

SITUAÇÃO ATUAL: Em andamento. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Prover habilmente aos pú-
blicos interno e externo as informações 
sobre a gestão e os serviços alocados a 
resíduos sólidos.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Percentual de conclusão 
das etapas.

-
100% das 

etapas 
implantadas.

100% das 
etapas 

implantadas.

100% das 
etapas 

implantadas.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Modernizar e manter atualizada a página eletrônica do 
DMLU na Internet.

01.01.2016 31.12.2016

2
Criar espaços virtuais, na web-page do DMLU, para a 
Educação Socioambiental, o diretor geral, o PMGIRS, a 
legislação, os projetos em andamento.

01.01.2016 31.12.2016

Fonte: DMLU (2015)

Quadro 12.20: Ação 5.2.2 – Desenvolver e manter atualizado um banco de dados contendo especifi cações e padrões 
de qualidade dos serviços de manejo de resíduos sólidos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: A ação visa prover o DMLU com um banco de dados com a especifi cação detalhada da 
realização dos serviços de limpeza urbana e gerenciamento de resíduos sólidos, apontando padrão de qualidade 
mínimo para cada serviço. Tais especifi cações deverão ser descritas com participação direta dos servidores liga-

dos à operação, devendo fi car disponíveis para consulta online na intranet.

SITUAÇÃO ATUAL: Não implantada. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Qualifi car a sistematização 
das informações gerenciais a partir 
da mensuração dos indicadores dos 
serviços de manejo de resíduos, servin-
do como base para tomada de decisão 
gerencial e para informação ao público.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: percentual de desenvolvi-
mento do banco.

-
Desenvolver 

100%.
Manter 

atualizado.
Manter 

atualizado.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Desenvolver banco de dados contendo projetos bási-
cos e instrumentos para fi scalização dos serviços.

01.01.2016 31.12.2016

2 Atualizar banco de dados.
Ciclo 

Permanente
Ciclo Permanente

Fonte: DMLU (2015)
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12.5.5.3. Programa 5.3 – Qualifi cação Organizacional

A qualifi cação da organização, assim considerada como toda a coleção composta por recursos hu-
manos, estrutura física e ferramentas a serviço dos trabalhos no âmbito da gestão integrada, é condição 
necessária para que o planejamento saia do âmbito imaterial da aspiração e realize-se de fato. O diagnóstico 
da situação atual, avaliado conjuntamente com o prognóstico dos cenários desejados, consideradas as in-
tervenções que o presente Plano enseja implantar levou à gênese de duas ações de planejamento dentro 
do Programa 5.3, as quais são (5.3.1) Defi nir indicadores de desempenho operacional e ambiental, com metas, 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e (5.3.2) Criar módulos de capacitação 
dos servidores com vistas ao nivelamento dos conhecimentos com fi ns à aplicação dos preceitos das legislações 
de Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos (Leis Federais 11.445/2007 e 12.305/2010) e dos Planos de resíduos, 
descritas nos quadros 12.21 e 12.22.

Quadro 12.21: Ação 5.3.1 – Defi nir indicadores de desempenho operacional e ambiental, com metas, dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Estabelecimento dos indicadores de desempenho que medirão o alcance das metas 
estabelecidas para as diretrizes dos planos municipais de resíduos sólidos, e estabelecimento dos indicadores 

que serão utilizados para benchmark, ou seja, para comparar o estágio da gestão dos resíduos sólidos no municí-
pio com outros municípios que sejam referência em boas práticas de gestão. 

SITUAÇÃO ATUAL: Não implantada. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Constituir painel de in-
dicadores e sistema de informações 
que permitam o monitoramento dos 
resultados alcançados pelos planos 
municipais de resíduos sólidos.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: Percentual de conclusão 
da coleção de indicadores.

-
Conjunto de 
indicadores 
formalizado.

Manutenção 
/ upgrade do 
sistema de 
indicadores

Manutenção 
/ upgrade do 
sistema de 
indicadores

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1
Defi nição dos aspectos qualifi cadores das diretrizes 
propostas.

01.01.2016 31.01.2016

2 Proposição de indicadores qualitativos. 01.02.2016 31.05.2016

3 Elaboração matriz de alinhamento de Ações x Diretrizes. 01.06.2016 31.07.2016

4
Elaboração matriz de alinhamento de Ações x Missão 
e Visão.

01.08.2016 31.10.2016

5
Criação do painel de indicadores e do sistema de 
informações.

01.11.2016 31.12.2016

Fonte: DMLU (2015)
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12.6. Plano de emergência – setor resíduos sólidos

12.6.1. Considerações iniciais

O DMLU detém diversos contratos para a prestação de serviços com características de atividades de 
caráter continuado, caso dos serviços de limpeza urbana, coleta regular de resíduos, operação de unidade 
de transbordo, transporte e disposição fi nal de resíduos. Esta afi rmativa reforça o conceito de sua autos-
sufi ciência para a solução imediata de problemas ou emergências ocasionais na sua área de atuação, sem 
necessidade de recursos ou contratações extraordinárias ou emergenciais de serviços.

A solução de problemas emergenciais, em regra, é efetivada a partir da alocação de recursos humanos e 
materiais e da coordenação integrada de atividades relacionadas a coleta e limpeza urbana. Quando detec-
tada anomalia em um serviço ou em uma determinada região da cidade, são alocados recursos provenien-
tes de contratos diversos ou serviços ou recursos provenientes de outras regiões.

Podemos citar, como exemplo, as seguintes situações de emergência, no que diz respeito à limpeza 
urbana e à coleta de resíduos sólidos:

a) Alagamento, pela ocorrência de chuvas intensas ou anomalia no sistema de drenagem urbana;
b)  Ocorrência de sinistro em determinadas regiões da cidade (vendavais, deslizamento de terra, queda 

de árvores, etc.);
c)  Ocorrência de  sinistro  em  ponto  específi co  da  cidade  (colapso  de edifi cação, incêndio, etc.)
Para as situações relatadas, o DMLU efetua alocação de recursos humanos e materiais para os locais mais 

atingidos (casos dos itens “a” e “b”), proporcional ao grau de necessidade de cada local, ou para o local específi co 
(casos do item “c”). Tal poderá ser alterada na medida em que o combate à situação de emergência assim o exigir. 

Quadro 12.22: Ação 5.3.2 – Criar módulos de capacitação dos servidores com vistas ao nivelamento dos conheci-
mentos com fi ns à aplicação dos preceitos das legislações de Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos (Leis Federais 
11.445/2007 e 12.305/2010) e dos Planos de resíduos.

DESCRIÇÃO DA AÇÃO: Capacitar os atores para a aplicação dos conceitos vigentes na legislação bem como 
alinhá-los em relação aos planos municipais de resíduos vigentes.

SITUAÇÃO ATUAL: Não implantada. METAS/PRAZOS
OBJETIVOS: Capacitar servidores e 
interessados ao sistema de gestão de 
resíduos sólidos do Município.

Imediato
até 1 ano / 
Curto prazo

1 a 4 anos / 
Médio prazo

4 a 8 anos /
Longo prazo

INDICADOR: percentual de servido-
res alocados aos serviços de limpeza 
urbana e gestão de resíduos sólidos 
capacitados.

-

Produção dos 
cursos volta-
dos aos três 
níveis; início 
da realização 

dos treina-
mentos.

Realização 
dos treina-

mentos, inclu-
sive direciona-

dos a novos 
servidores e 
interessados. 

Realização 
dos treina-

mentos, inclu-
sive direciona-

dos a novos 
servidores e 
interessados.

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO
Etapa Descrição Início Final

1 Recrutamento dos capacitadores. 01.01.2016 15.01.2016

2 Listagem dos servidores a serem capacitados. 16.01.2016 31.01.2016

3 Criação da capacitação na EGP. 01.02.2016 10.02.2016

4 Elaboração do cronograma de capacitações. 11.02.2016 29.02.2016

5 Execução. 01.03.2016 28.02.2017

Fonte: DMLU (2015)
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A desmobilização da estrutura alocada somente será efetuada quando do controle total da situação de emergên-
cia ou quando a respectiva seção zonal do DMLU puder assumir com os seus recursos próprios a situação.

É premissa da alocação dos recursos humanos e materiais considerar a necessidade de preservação 
dos serviços essenciais em toda a cidade. Em regra, os serviços indiretos relacionados à gestão de resíduos 
não causam interferência imediata nos serviços de limpeza urbana. Consideram-se serviços indiretos, com 
respectivos executores, os serviços listados a seguir:

a)  Serviços de transporte de resíduos (contratado);
b) Serviços de disposição fi nal de resíduos em aterro sanitário (contratado);
c) Operação da Estação de Transbordo Lomba do Pinheiro (DMLU);
d) Operação da Unidade de Triagem e Compostagem (DMLU);
e) Operação das Unidades Destino Certo – UDCs (DMLU);
f ) Transporte de resíduos das UDCs à Estação de Transbordo (contratado);
g) Operação das Unidades de Triagem (associações de catadores);
h) Transporte de rejeitos das UTs à Estação de Transbordo (contratado);
i) Coleta Seletiva (contratado);
j) Coleta de resíduos orgânicos para o Projeto Suinocultura (DMLU).
Embora os serviços e as unidades descritas anteriormente assumam papel fundamental na gestão dos 

resíduos sólidos, em especial nos itens listados “a”, “b” e “c”, quaisquer difi culdades operacionais podem ser 
solucionadas após análise e diagnóstico específi co. A solução para o tratamento de eventual anomalia será 
de caráter não emergencial, quando comparado com as situações de emergência nas quais a população é 
diretamente atingida. Neste caso, tais serviços e respectivas unidades não integrarão, em detalhe, o presente 
plano de emergência, restando descrição com maior aprofundamento das atividades coleta regular domici-
liar e limpeza urbana, as quais serão detalhadas a seguir.

 A Figura 12.2 deve servir de orientação inicial, com vistas à tomada de decisão quanto ao acionamento 
do Plano de Emergência do DMLU.

Figura 12.2: Fluxograma para a solução de problemas.

Fonte: ASSTEC/DLC/DMLU
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12.6.2. Sequência das ações

Com vistas a estabelecer a implementação efetiva e imediata do Plano de Emergência, as ações deve-
rão ser conduzidas na seguinte sequência:

a)  Ordem expressa do Diretor Geral ao Supervisor Operacional para implantação do Plano de Emergência;
b)  Mobilização da equipe de coordenação, de ordem do Diretor da DLC, para providenciar, de imediato, 

os recursos necessários;
c)  Convocação dos supervisores e gerentes dos contratos, por parte da equipe técnica (Asstec/DLC) 

com vistas a disponibilização dos recursos humanos e materiais necessários;
d)  Reunião de emergência com a equipe de fi scalização e coordenação das atividades, com a 

disponibilização dos mapas e roteiros necessários para as ações;
e)  Distribuição das atividades e início do plano de emergência. Em qualquer situação deverá ser garan-

tida que todas as ações (de “a” a “e”) sejam compridas em um período máximo de quatro horas.
f )  Mobilização da Assessoria de Comunicação do DMLU. Com vistas a informar a população, por meio 

de veículos de comunicação em massa, a Assessoria de Comunicação deverá estar mobilizada e in-
formada sobre as rotinas emergenciais a serem adotadas quando da paralisação total dos serviços 
de coleta de resíduos domiciliares. O plano de comunicação deverá ser elaborado pela Assessoria 
de Comunicação e aprovado pelo Diretor Geral do DMLU na data em que o Plano de Emergência for 
acionado, devendo estar em constante revisão e atualização em todo o período em que o plano de 
emergência estiver em operação.

g)  Criação de central especial de atendimento, com vistas a evitar sobrecarga dos coordenadores e da 
área operacional, deverá ser defi nido um ramal específi co para o atendimento de ligações telefônicas.

12.6.3. Coleta Regular Domiciliar

A ação de emergência em destaque tem como objetivo principal garantir o serviço regular de coleta 
de resíduos sólidos, especialmente os de origem domiciliar, e deverá ser iniciada por determinação da dire-
ção-geral do DMLU.

É condição necessária para o lançamento do plano de emergência relativo à coleta regular domiciliar, 
pelo menos, uma das seguintes constatações:

1)  Paralisação dos funcionários da empresa contratada (serviços de coleta domiciliar regular) por perío-
do igual ou superior a um turno de trabalho;

2)  Interrupção das atividades em pelo menos um setor de coleta no turno estabelecido para a execução 
dos serviços;

3)  Impedimento das atividades da empresa contratada, por quaisquer motivos.
Convém destacar que o projeto básico anexo ao contrato de prestação dos serviços de coleta regular 

domiciliar, no seu item “Considerações Finais” prevê ação de emergência em caso de paralisação total ou 
parcial dos serviços, conforme transcrição a seguir:

(...)

É expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da Contratada.

Ocorrendo paralisação parcial ou total dos serviços por parte da Contratada, poderá o DMLU as-
sumir imediatamente a execução, operando os equipamentos utilizados pela Contratada, bem 
como o pessoal da Contratada, por conta e risco desta. Poderá, ainda, determinar que outra em-
presa execute os serviços.

O DMLU poderá, também, assumir a execução dos serviços independente de rescisão contratual, 
na hipótese da Contratada não conseguir deter eventual movimento grevista, legal ou não, que 
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paralise ou reduza os trabalhos, operando imediatamente os equipamentos da Contratada com 
seu pessoal, por conta e risco desta.

(...)

Esta possibilidade deverá ser analisada pela assessoria jurídica do DMLU, no que diz respeito às implica-
ções legais da utilização desta alternativa.

12.6.3.1. Estrutura Mobilizada

Com vistas a estabelecer a rotina alternativa para a execução dos serviços, a ação de emergência para a 
coleta regular domiciliar contará com os recursos a seguir:

Recursos Humanos
Coordenação: Supervisor Operacional  do  DMLU  e  Diretor  da  Divisão de Limpeza e Coleta, assesso-

rado pela equipe técnica (profi ssionais de Engenharia) da Asstec/DLC;
Fiscalização: Coordenador do Setor de Fiscalização da Coleta Domiciliar e sua equipe, com o apoio de 

dois servidores de cada uma das seções zonais do DMLU;
Execução: A mão-de-obra para a execução das atividades de coleta, quando não prevista em contra-

tos de prestação de serviços em vigência será obtida por meio do contrato de prestação dos serviços 
de limpeza urbana, conforme atividades já previstas em contrato (ajudantes de caminhão);

Recursos Materiais
Os equipamentos a serem utilizados (caminhões caçamba, caminhões coletores, retroescavadeiras) 

provirão das seções zonais (equipamentos próprios do DMLU), bem como dos diversos contratos em vigên-
cia na ocasião do lançamento da ação de emergência, dos quais se destacam:

Contratos individuais de caminhões locados (29 caminhões caçamba toco com cabine suplementar, 
12 caminhões caçambas truck, 12 caminhões coletores compactadores, 3 caminhões de pequeno 
porte tração 4x4 e 6 retroescavadeiras);

Contrato de prestação dos serviços de locação e remoção de contêineres com equipamento roll-on/
roll-off  das unidades de triagem (3 caminhões) e locação e remoção de contêineres com equipamen-
to poliguindaste das Unidades Destino Certo (4 caminhões).

12.6.3.2. Locais de Prestação dos Serviços

O serviço será prestado em toda área do território do município de Porto Alegre, exclusa a região central 
da cidade, onde o serviço de coleta é prestado de forma automatizada.

A coleta dos resíduos sólidos domiciliares será efetuada, da mesma forma, conforme o sistema “porta a 
porta”, em todas as vias públicas da região defi nida anteriormente, inclusive aquelas onde não existe a pos-
sibilidade de tráfego de veículos, tais como favelas ou vilas populares, passarelas de bairros, becos ou vielas 
estreitas, interior de conjuntos residenciais populares entre outros.

12.6.3.3. Frequências, Horários e Rotinas

Paralisação parcial dos serviços de coleta
Para os casos de paralisação dos serviços em um ou mais setores de coleta (até o limite de 50% dos 

setores existentes) o plano de emergência estará restrito a organização dos recursos necessários para suprir 
a falta de coleta nestes setores.
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Paralisação total dos serviços de coleta
Para efeitos de plano de ação, considera-se paralisação total dos serviços de coleta quando mais da me-

tade dos setores de coleta estiverem sem os respectivos serviços. Neste caso será avaliada preliminarmente 
a possibilidade de atendimento dos serviços em todos os setores de coleta, na forma convencional, com 
os recursos disponíveis (deste e de outros contratos). Caso não seja possível, o plano de emergência deverá 
considerar a execução dos serviços, igualitariamente, em todas as regiões da cidade.

Com vistas a estabelecer a execução factível dos serviços de coleta domiciliar, a ação de emergência, no 
caso de paralisação total dos serviços, prevê a divisão da cidade em seis grandes regiões (Figura 12.3 e Tabela 
12.1) devendo seguir a seguinte rotina de trabalho:

Nas principais avenidas: coleta diária no turno da noite (19h as 00h)
Nas seis regiões do plano de emergência: coleta uma vez por semana no turno do dia (das 07h às 18h). 

Tal frequência poderá ser alterada dependendo da quantidade de recursos (especialmente equipa-
mentos) disponibilizados para o plano de ação.

Em qualquer circunstância será assegurada a coleta dos resíduos sólidos em todos os imóveis das re-
giões defi nidas no período compreendido entre as 7h e 00h.Os serviços ocorrerão em forma de “mutirão” 
devendo ser coletada a totalidade dos resíduos da área em operação, com prioridade para os resíduos do-
miciliares.As rotinas das atividades deverão obedecer ao sistema tradicional de coleta regular domiciliar 
devendo ser observado, entre outros aspectos, o seguinte:

Na execução dos serviços de coleta, os veículos coletores deverão deslocar-se nos circuitos em mar-
cha reduzida, realizando paradas, sempre que necessário, de modo a evitar correrias que possam 
prejudicar a qualidade do serviço e a segurança da equipe e deterceiros;

Sempre que possível, o motorista do veículo coletor deverá permitir o livre trânsito dos demais veícu-
los nas vias públicas;

Nas vias de grande fl uxo de veículos, ou com canteiros centrais, a coleta deverá ser efetuada com a 
passagem do veículo coletor em cada lado da via, de forma a evitar a travessia, por parte dos traba-
lhadores, a todo o momento;

Após a lotação da capacidade de carga do veículo coletor, será procedido o seu deslocamento para o 
local de descarga. Os trabalhadores deverão deslocar-se junto com o veículo, sendo vedada a perma-
nência desses na região de coleta;

Os caminhões dotados de caçambas basculantes, quando não estiverem efetuando a coleta, deverão 
transitar pelas vias públicas devidamente enlonados, de forma a não permitir o derramamento de 
resíduos em tais vias;

Local de descarga dos resíduos recolhidos pela coleta é a Estação de Transbordo Lomba do Pinheiro, 
localizada à Estrada Afonso Lourenço Mariante, 4.401, Lomba do Pinheiro, Porto Alegre.
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Figura 12.3: Mapa da região de abrangência do plano de emergência da coleta regular 
domiciliar.

Fonte: ASSTEC/DLC/DMLU
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12.6.4. Coleta automatizada

A ação de emergência em destaque tem como objetivo principal garantir o serviço de coleta de resídu-
os sólidos (esvaziamento dos contêineres) na área abrangida pela coleta automatizada. É condição necessá-
ria para o lançamento do plano de emergência relativo a coleta dos resíduos dispostos nos contêineres, pelo 
menos, uma das seguintes constatações:

1)  Paralisação dos funcionários da empresa contratada (serviços de coleta dos resíduos contidos nos 
contêineres), por período igual ou superior a um dia de trabalho;

2)  Interrupção das atividades em pelo menos 50% dos setores de coleta no dia estabelecido para a 
execução dos serviços;

3)  Impedimento das atividades da empresa contratada, por quaisquer motivos.
Convém destacar que o projeto básico anexo ao contrato de prestação dos serviços de coleta regular 

domiciliar, no seu item 12, “Considerações Finais” prevê ação de emergência em caso de paralisação total 
ou parcial dos serviços, conforme já transcrito anteriormente. A possibilidade de utilização de tal deverá ser 
analisada pela assessoria jurídica do DMLU, no que diz respeito às implicações legais desta alternativa.

12.6.4.1. Estrutura Mobilizada

Com vistas a estabelecer a rotina alternativa para a execução dos serviços, a ação de emergência para a 
coleta regular domiciliar contará com os recursos a seguir:

Recursos Humanos
Coordenação: Supervisor Operacional e Diretor da Divisão de Limpeza e Coleta, assessorado pela 

equipe técnica (profi ssionais de Engenharia) da Asstec/DLC;

Tabela 12.1: Regiões da cidade e respectivos setores de coleta regular domiciliar. 

Região 1 Região 2 Região 3 Região 4 Região 5 Região 6
ID IN ID IN ID PD PN PD PD ID ID PD

1 1 27 2 41 2 1 8 6 2 4(p) 32

3 6 29(p) 3 IN 3 2 9 13 4(p) 6 33

5 9 31 5 7 5 3 10 14 10 8 34

7 17 33 8 11 PN 4 11 15 12 35

9 18 35 10 13 6 7 12 17 14(p) 14(p) 36

11 19 39 12 9 8 16 18 16

13 DD 14 10 12 19 20 18

15 DD01 15 11 17 21 22 20

17 DD02 18 13 21 30 23 22

19 20 14 23 31 24 24

29 (p) 21 15 37 25 26

37 22 16 26 28

23 18 27 30

20 28 32

22 29 34

DD: roteiro de Coleta de segunda-feira à sábado no turno  do dia; PD roteiro de Coleta às segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras no turno do 
dia; ID roteiro de Coleta às terças-feiras, quintas-feiras e sábados no turno do dia; PN roteiro de Coleta às segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras 
no turno da noite; IN roteiro de Coleta às terças-feiras, quintas-feiras e sábados no turno da noite; (p): parte do roteiro.
Fonte: Asstec/DLC/DMLU
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Fiscalização: Coordenador do Setor de Fiscalização da Coleta Automatizada e sua equipe, com o apoio 
de dois servidores de cada uma das seções zonais do DMLU diretamente afetadas pela paralisação 
dos serviços;

Execução: A mão-de-obra para a execução das atividades de coleta, quando não prevista em contra-
tos de prestação de serviços em vigência, será obtida por meio do contrato de prestação dos serviços 
de limpeza urbana, conforme atividades já previstas em contrato (ajudantes de caminhão);

Recursos Materiais
Os equipamentos a serem utilizados (caminhões caçamba toco e caminhões coletores compactadores) 

serão provisionados pelas seções zonais. Prioritariamente serão utilizados os caminhões coletores compac-
tadores próprios e locados e, de acordo com a necessidade, a carência será suprida com caminhões caçam-
ba toco (locados) dos contratos em vigor, dos quais destacam-se os contratos individuais de caminhões 
locados (25 caminhões caçamba toco com cabine suplementar e 12 caminhões coletores compactadores).

12.6.4.2.Locais de Prestação dos Serviços

A coleta dos resíduos sólidos na área da coleta automatizada será efetuada a partir do esvaziamento 
manual dos contêineres, com a observância dos roteiros e turnos de coleta.

12.6.4.3. Frequências, Horários e Rotinas

Paralisação parcial dos serviços de coleta
Para os casos de paralisação parcial dos serviços em um ou mais setores de coleta (até o limite de 50% 

dos setores existentes) o plano de emergência estará restrito à organização dos recursos necessários para 
suprir a falta de coleta nestes setores.

Paralisação total dos serviços de coleta
Para efeitos de plano de ação, considera-se paralisação total dos serviços de coleta quando mais da me-

tade dos setores de coleta estiverem sem os respectivos serviços. Neste caso será avaliada preliminarmente 
a possibilidade de atendimento dos serviços em todos os setores de coleta, na forma convencional, com 
os recursos disponíveis (deste e de outros contratos). Caso não seja possível, o plano de emergência deverá 
considerar a execução dos serviços, de acordo com a necessidade e especifi cidade de cada setor de coleta.

As rotinas das atividades deverão obedecer ao sistema tradicional de coleta regular domiciliar devendo 
ser observado, entre outros aspectos, o seguinte:

Na execução dos serviços de coleta, os veículos coletores deverão deslocar-se nos circuitos, realizando 
paradas em cada contêiner para a coleta dos resíduos do seu interior;

Sempre que possível, o motorista do veículo coletor deverá permitir o livre trânsito dos demais veícu-
los nas vias públicas;

Nas vias de grande fl uxo de veículos, a coleta deverá ser efetuada com a passagem do veículo coletor 
em cada lado da via, de forma a evitar a travessia, por parte dos trabalhadores, a todo o momento;

Após a lotação da capacidade de carga do veículo coletor, será procedido o seu deslocamento para o 
local de descarga. Os trabalhadores deverão deslocar-se junto com o veículo, sendo vedada a perma-
nência destes na região de coleta;

Os caminhões dotados de caçambas basculantes, quando não estiverem efetuando a coleta, deverão 
transitar pelas vias públicas devidamente enlonados, de forma a não permitir o derramamento de 
resíduos nessas vias;

O local de descarga dos resíduos recolhidos pela coleta é a Estação de Transbordo da Lomba do Pi-
nheiro, localizada à estrada Afonso Lourenço Mariante, 4.401, Lomba do Pinheiro, Porto Alegre.

A Figura 12.4 apresenta a área atual de coleta automatizada no município de Porto Alegre. A Tabela 12.2 
apresenta os nomes roteiros de coleta em tal área e o número de contêineres alocados em cada roteiro. 
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Esta prevista, para os próximos dois meses, a implantação de coleta automatizada em área da zona norte da 
cidade.

Figura 12.4: Mapa da região de abrangência do plano de emergência (área com sistema de coleta 
automatizada por meio de contêineres).

Fonte: ASSTEC/DLC/DMLU

Tabela 12.2: Setores de coleta automatizada, por veículo coletor e respectivo número de contêineres.

Frequência Veículo 1 Veículo 2 Veículo 3 Veículo 4
Diária noturna CDN01 / 123 CDN02 / 124 CDN03 / 135 CDN04 / 137

Diária diurna CDD01 / 125 CDD02 / 129

Alternada par diurna CPD01 / 113 CPD02 / 117

Alternada ímpar diurna CID01 / 119 CID02 /121

Notação: nome do roteiro / nº contêineres
Total de contêineres instalados nas vias públicas: 1243
Fonte: Asstec/DLC/DMLU

12.6.5. Limpeza urbana

A ação em destaque tem como objetivo principal garantir os serviços de limpeza urbana uniforme nas 
diversas regiões da cidade e deverá ser iniciada por determinação da direção-geral do DMLU.

É condição necessária para o lançamento da ação de emergência, relativa aos serviços de limpeza urba-
na, pelo menos, uma das seguintes constatações:
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a) Riscos à saúde pública ou ao meio ambiente;
b) Riscos à integridade física da pessoa humana.
Em regra a ação de emergência relativo aos serviços de limpeza urbana dar-se-á em situações não pre-

vistas ou não programadas, conforme referido no item 2.
Excepcionalmente, a ação de emergência relativa aos serviços de limpeza urbana poderá ser colocada em 

operação no caso de manifestações populares, para os quais a(s) respectiva(s) seção(ões) zonal(is) não con-
seguirem efetuar a limpeza das vias públicas com a qualidade e no intervalo de tempo julgados necessários.

12.6.5.1 Estrutura Mobilizada

Com vistas a estabelecer a rotina alternativa para a execução dos serviços, a ação de emergência con-
tará com os recursos a seguir :

Recursos Humanos
Coordenação: Supervisor Operacionale Diretor da Divisão de Limpeza e Coleta, assessorado pela equi-

pe técnica (profi ssionais deEngenharia) da Asstec/DLC;
Fiscalização: Diretor da Divisão de Limpeza e Coleta, com o apoio da Assessoria Técnica da DLC e o(s) 

chefe(s) da(s) seção(ões) zonal(is) onde ocorreu(eram) a(s) anomalia(s).
Execução: A execução dos serviços de limpeza urbana será efetuada por meio do contrato de presta-

ção dos serviços.

Recursos Materiais
Os equipamentos manuais a serem utilizados serão aqueles previstos em contrato, sendo que a coleta 

da produção (coleta dos resíduos gerados pelos serviços), será executada por meio de contrato específi co 
(contrato de coleta de resíduos públicos ou por meio de caminhões locados).

12.6.5.2. Locais de Prestação dos Serviços

O serviço de limpeza urbana será, inicialmente, prestado na área ou região específi ca onde ocorreu 
(ram) a(s) anomalia(s), com a utilização dos recursos humanos e materiais da respectiva seção zonal.

Constatada sobrecarga de atividades, na hipótese em que a seção zonal não conseguir combater o 
problema com a qualidade necessária e no tempo adequado, será efetuado o remanejamento de recursos 
humanos e materiais de outra seção zonal.

A mobilização e desmobilização de recursos humanos e materiais provenientes de outras seções zonais, 
será quantifi cada e determinada pela Coordenação do Plano de Emergência, com o apoio da equipe técnica.

12.6.5.3. Frequências, Horários e Rotinas

Por tratar-se de demandas pontuais, a anomalia deverá ser combatida até que a situação de normalida-
de seja, novamente, estabelecida.

A coleta da produção deverá ser efetuada concomitantemente à execução dos serviços de limpeza, 
devendo-se evitar armazenamento de produção por período superior a doze horas.

O local de descarga dos resíduos recolhidos, pelos serviços de limpeza urbana, é a Estação de Trans-
bordo da Lomba do Pinheiro, localizada à Estrada Afonso Lourenço Mariante, 4.401, Lomba do Pinheiro, 
Porto Alegre.

12.6.6. Uniformes e equipamentos de proteção individual – EPIs

Todos os trabalhadores envolvidos no plano de emergência deverão estar devidamente uniformizados 
conforme o contrato de prestação de serviços ao qual estejam vinculados.
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Em qualquer situação deverá ser garantido no mínimo, o porte e a utilização dos seguintes itens:
Camisetas em malha de algodão;
Calças;
Bonés;
Calçados de segurança;
Luvas de proteção;
Capas de chuva;
Coletes refl exivos;
Protetores solares.
A responsabilidade pela manutenção, reposição e higienização dos uniformes e EPIs caberá exclusiva-

mente às contratadas.
A critério dos técnicos de segurança do trabalho das Contratadas, poderão ser utilizados outros equipa-

mentos de proteção individual e de proteção coletiva, além dos exigidos neste Plano de Emergência.
Os uniformes deverão ser de cor laranja (atendendo a NBR 15.292 – Vestuário de Segurança de Alta 

Visibilidade). Na parte frontal das jaquetas e camisetas deverá constar o nome da empresa e nas costas as 
inscrições “A SERVIÇO DO DMLU”, conforme já previsto em todos os contratos.

Em nenhuma hipótese será permitido, por parte dos trabalhadores das Contratadas, o desenvolvimen-
to dos serviços especifi cados neste Plano de Emergência, sem a devida utilização dos uniformes e EPI’s 
listados anteriormente.

12.6.7. Medição e faturamento dos serviços

O Plano de Emergência prevê a utilização dos recursos de vários contratos. Desta forma os serviços 
executados serão medidos e faturados de acordo com o previsto nos respectivos contratos.

12.6.8.Obrigação das contratadas e penalidades

O Plano de Emergência prevê a utilização dos recursos de vários contratos.  Desta forma as obrigações 
das contratadas, bem como as penalidades previstas, deverão dar-se de acordo com os respectivos contra-
tos de prestação dos serviços.

12.6.9. Fiscalização

Durante a vigência do Plano de Emergência, as ações de fi scalização caberão aos servidores original-
mente designados para a fi scalização dos respectivos contratos envolvidos. Além desta fi scalização de ofício, 
as respectivas Seções Zonais do DMLU, onde o plano de emergência estiver em execução, também darão 
respectivo apoio às ações de fi scalização.
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Os indicadores de acompanhamento propostos possibilitam acompanhamento sobre a cobertura dos 
serviços prestados e seus avanços em determinado período.

IRS
1
 – Coleta domiciliar de rejeitos (%):

IRS
1
 =         número de ruas com coleta        

 número total de ruas do município

IRS
2
 – Preço médio da coleta domiciliar de rejeitos (R$):

IRS
2
 =                  R$                 

 tonelada coletada

IRS
3
 – Preço do serviço de varrição (R$):

IRS
3
 =          R$         

 km varrido

IRS
4
 – Preço do serviço de roçada (R$):

IRS
4
 =          R$         

 km roçado

IRS
5
 – Preço do serviço de capina (R$):

IRS
5
 =             R$           

 km capinado

IRS
6
 – Coleta de resíduos públicos (tonelada):

IRS
6
 =      tonelada     

 ano coletado

IRS
7
 – Preço do transporte de resíduos sólidos coletados ao destino fi nal (R$):

IRS
7
 =                       R$                       

 tonelada transportada

IRS
8
 – Destino fi nal dos resíduos sólidos (%):

IRS
8
 = toneladas destinadas

 toneladas coletadas

IRS
9
 – Preço do destino fi nal dos resíduos sólidos (R$):

IRS
9
 =                   R$                    

 tonelada destinada

IRS
10

 – Percentual da população atendida pela coleta seletiva (%):

IRS
10

 = número de ruas atendidas com coleta seletiva
 número total de ruas do município

IRS
11

 – Percentual de resíduos recicláveis coletados que são reaproveitados e reciclados (%):

IRS
11

 = Massa total de resíduos encaminhados ao reaproveitamento e à reciclagem
 massa total de resíduos coletados pela coleta seletiva

13. INDICADORES RESÍDUOS SÓLIDOS
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IRS
12

 – Massa total de resíduos recicláveis coletados que são reaproveitados e reciclados (tonelada):

IRS
12

 = Massa total de resíduos encaminhados ao reaproveitamento e à reciclagem
 ano

IRS
13

 – Percentual dos domicílios que pagam taxa para coleta e destinação de resíduos (%):

IRS
13

 = número de domicílios que pagam a taxa
 número total de domicílios

IRS
14

 – Receita total proveniente da taxa para coleta e destinação de resíduos (R$):

IRS
14

 = receita total (R$)
 ano

IRS
15

 – Superavit fi nanceiro do órgão executor (%):

IRS
15

 =                            despesa anual total                             
 receita anual total provinda de fontes próprias

IRS
16

 – Número total de catadores benefi ciados pela coleta seletiva (catadores):

IRS
16

 = receita total de catadores

No que tange aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, possivelmente pelo fato 
de independerem da implantação de mobiliário urbano de custo tão elevado quanto dependem os demais 
serviços de saneamento básico, pode-se afi rmar que já há algumas décadas os serviços encontram-se uni-
versalizados por todo o território do município, em que pese sua execução em vilas populares e regiões de 
difícil acesso ocorrer em condições especiais, adaptadas aos ambientes. O órgão titular – DMLU – a partir da 
implantação do PMGIRS e da própria política de gestão implantada pela Prefeitura Municipal, encontra-se 
exitosamente rumando de serviço por demanda e contingência para serviço planifi cado, sendo que os 
próprios aspectos de gestão do órgão e planejamento encontram-se migrando para uma estrutura sólida 
de gestão, prevista pelo próprio PMGIRS. Prevê-se que até o advento da próxima edição do presente Plano 
todas as atividades executadas pelo DMLU façam parte de um planejamento provido de metas e indicado-
res, dotados de registros ofi ciais e visibilidade pela comunidade. Mais do que a universalização já alcançada 
busca-se cenários de superior qualidade para cada serviço, contando com estruturas dedicadas mais pró-
ximas aos cidadãos, na medida em que o impacto das intervenções seja menos sensível. Objetiva-se que 
o cidadão portoalegrense cada vez mais observe o asseio e salubridade dos seus ambientes públicos de 
convivência social.
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A melhoria da qualidade de vida nas cidades brasileiras, a manutenção da salubridade ambiental e a 
proteção dos ambientes naturais está indiscutivelmente ligada à prestação dos serviços de saneamento 
básico pelo poder público, diretamente ou através de concessão.

Em resposta à necessidade de se regulamentar e orientar os municípios na execução destes serviços 
foi aprovada, em janeiro de 2007, a Lei Federal nº 11.445, com o intuito de estabelecer princípios e diretrizes 
nacionais para a prestação desses serviços, estabelecendo, desta forma, uma nova fase na história do sane-
amento do país. Entre os vários aspectos relevantes, a Lei do Saneamento ratifi ca o município como perso-
nagem principal quando o tema é serviço relacionado ao saneamento básico, reiterando e fortalecendo a 
competência municipal para legislar sobre assuntos considerados de natureza local. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB elaborado para o Município de Porto Alegre consiste 
em um meio de se estabelecer a situação atual da prestação de serviços de saneamento no município, de se 
determinar onde se deseja chegar, e qual trajeto deverá ser percorrido para que se atinja a realidade futura 
estipulada pelo plano. Como critério metodológico adotado por este Grupo Técnico – GT, inicialmente, foi 
elaborado o diagnóstico da situação atual – volume 01, após, produzido o prognóstico, objetivos e metas 
– volume 02, visando defi nir caminhos para o enfrentamento das questões de saneamento, e, por fi m, deta-
lhados os programas, participação social e indicadores, que compõem o volume 03.

A Lei do Saneamento assegura que os planos serão elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, rece-
berão avaliação anual e revisão a cada 4 (quatro) anos. Alguns poderiam entender isso como uma fraqueza, 
conteúdo sob suspeição desde seu nascedouro. Felizmente, tal comportamento não prosperou no Grupo 
Técnico responsável pela edição atual do PMSB, que sempre vislumbrou esse prazo de vigência como uma 
oportunidade, ou seja, impingiu motivação extra. Cientes da evolução natural, do avanço tecnológico e da 
falibilidade inerente à própria condição humana que indubitavelmente fará com que eventuais defi ciências 
venham a ser identifi cadas e sanadas nas avaliações e revisões futuras do PMSB.

Portanto, esperamos e confi amos no protagonismo da edição fi nalizada desse PMSB, no seu tempo de 
vigência, como agente propulsor de uma política de Estado e não de Gestão, tendo como aliados fortes, e 
de primeira hora, o fortalecimento institucional, a ampliação dos quadros técnicos e o foco na atividade fi m. 
Sem dúvida, essas ações e atitudes somadas, são e serão fundamentais para o êxito da consolidação plena 
dos serviços públicos de Saneamento Ambiental na Capital dos Gaúchos.

Uma vez que no Saneamento Ambiental a técnica deve sempre prevalecer, e a ferramenta principal 
para que isso se consolide são os seus planos, espera-se que a condução desse processo pelos Gestores 
Públicos aconteça de forma transversal e com assessoria técnica qualifi cada. Juntam-se a isso, o arranjo 
institucional focado em resultados; os investimentos prioritários nas atividades responsáveis diretamente 
pelo cumprimento das competências institucionais em relação às áreas de apoio técnico e operacional; a 
orientação de gerar respostas rápidas e adequadas que atendam às demandas dos usuários e dos agentes 
políticos e sociais; e a governança, compreendida como a capacidade de implementar de forma efi caz e 
efi ciente as políticas públicas, noutras palavras: governança é a forma como o poder é exercido na gestão 
de uma organização para assegurar o cumprimento de suas competências e o alcance de seus objetivos, 
isto é, a supremacia do interesse público na tomada de decisão, com respeito, atendimento de múltiplas 
expectativas, transparência, compromisso e responsabilidade associada com a cidadania e vice-versa.

Por derradeiro, esperamos que a edição do PMSB, que se encerra nesse terceiro Volume, tenha seu con-
teúdo técnico analítico reconhecido e que seus subsídios contribuam com a universalização dos serviços 
de Saneamento Básico até o ano de 2035. Visto que na arte de planejar, o tempo presente sempre se faz 
representativo, pois traz consigo o acúmulo de conhecimentos pretéritos. No esforço coletivo do Grupo 
Técnico responsável pela elaboração atual do PMSB isso também aconteceu. Aproveitamos assim para re-
gistrar nosso agradecimento a todos os Servidores Públicos que no passado contribuíram com seu labor 
e emprestaram seus conhecimentos aos diversos Planos Diretores setoriais do município de Porto Alegre.

14. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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16. GLOSSÁRIO

Glossário

16.1. Glossário de Saneamento

Adutora – tubulação destinada a conduzir as águas de um manancial para uma estação de tratamento ou, de 
uma estação de tratamento para um reservatório de distribuição, uma unidade de bombeamento ou a uma 
tubulação de distribuição.

Aeração – reoxigenação da água com a ajuda do ar. 

Aeróbio – processo que ocorre em presença de oxigênio molecular.

Afl uente – curso de água que deságua em outro curso de água considerado principal. Água residuária ou outro 
líquido, que fl ui para um reservatório, corpo d’água ou instalação de tratamento.

Água Bruta – água na forma em que é encontrada nos mananciais, que é captada e aduzida à Estação de Trata-
mento de Água (ETA).

Água distribuída – água adequada ao consumo humano, que sai das Estações de Tratamento de Água (ETA) e 
é conduzida através de redes, bombeamentos e reservatórios no chamado Sistema de Distribuição.

Água potável – segundo a Norma de Qualidade da Água para o Consumo Humano, anexada à Portaria 2414/2011 
do Ministério de Saúde, é aquela cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radioativos atendam ao 
padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde.

Águas pluviais – águas provenientes da precipitação de chuvas, que podem infi ltrar ou escoar pela superfície 
do terreno.

Águas residuárias – efl uentes líquidos provenientes de serviços, indústrias e instalações residenciais, contendo 
sujeira e detritos, que passam pelo sistema de esgotos.

Alcalinidade – avalia a capacidade da água em resistir às mudanças de pH causadas pelos ácidos. É um dado 
importante para orientar a parte operacional do tratamento, relacionando-se com a quantidade de sulfato de 
alumínio a ser adicionada na água para a clarifi cação.

Alcalinização – processo em que se eleva o pH da água através da adição de agentes alcalinizantes, tais como 
óxido de cálcio e carbonato de sódio.

Alcance do Plano – data prevista para o sistema planejado passar a operar com a utilização plena de sua capa-
cidade.

Altura de chuva – é a espessura média da lâmina de água precipitada que recobriria a região atingida pela 
precipitação, admitindo-se que não ocorresse infi ltração, evaporação e escoamento para fora de tal região; a 
unidade de medição é o milímetro de chuva, defi nido como a quantidade de precipitação correspondente ao 
volume de 1 litro por m2 de superfície; as medições da altura de chuva são efetuadas por aparelhos denominados 
pluviógrafos e pluviômetros.

Análise de Ciclo de Vida – técnica de análise e quantifi cação do impacto ambiental de um produto ou processo 
contemplando todos os impactos do produto ou processo, desde o início até o fi nal da sua vida.

Anteprojeto (ou lay-out) – é o traçado preliminar das redes pluviais a serem projetadas.

Aterro Sanitário – é uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde 
pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios de engenha-
ria para confi nar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-se 
com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário.

Autarquia – entidade com patrimônio e receita próprios, criada por lei para executar atividades típicas da Admi-
nistração Pública que requeiram para seu melhor funcionamento a gestão administrativa e fi nanceira descentra-
lizada. Podem ser federais, estaduais e municipais. Dentre as municipais, as mais típicas são os serviços de água 
e esgoto.
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Bacia de contribuição – é a área de captação da água da chuva que faz convergir o escoamento superficial para 
um único ponto de saída, seu exutório.

Bacia de drenagem – área topografi camente defi nida, drenada por um curso de água perene ou temporário e 
seus eventuais afl uentes, de tal modo que todos os caudais efl uentes sejam descarregados através de uma única 
saída. 

Bacia hidrográfi ca – grande superfície, limitada por divisores de águas e drenada em geral por um rio e seus 
afl uentes, com disponibilidade hídrica própria e renovável graças às condições energéticas e exógenas, relacio-
nadas com o meio ambiente por ela defi nido. O contorno de uma bacia hidrográfi ca coincide com a linha de se-
paração de águas ou linha de cumeada, que divide as precipitações que deságuam na bacia daquelas que caem 
nas bacias contíguas. O mesmo que bacia de drenagem. 

Balneabilidade – qualidade das águas destinadas à recreação de contato primário, sendo este entendido como 
um contato direto e prolongado com a água (natação, mergulho, esqui-aquático etc.), onde a possibilidade de 
ingerir quantidades apreciáveis de água é elevada. 

Biogás – gás resultante dos processos de metabolismo anaeróbio dos resíduos orgânicos.

Biogaseifi cação – processo, normalmente microbiológico, de conversão dos resíduos sólidos a um efl uente 
gasoso, dotado de poder calorífi co.

Boca-de-lobo (BL) – é um dispositivo, localizado em pontos convenientes, nas sarjetas, para captação das águas 
pluviais.

Bombas do tipo centrifuga – este tipo de bomba aproveita a força centrífuga (força produzida do centro para 
a periferia), produzida por um mecanismo que gira a grande velocidade. Esta rotação imprime à água um movi-
mento circular que, devido à força centrífuga, é empurrada para a periferia, onde se produz uma grande pressão, 
enquanto que na zona central é criada uma zona de baixa pressão. Desta forma, a entrada de água na bomba 
produz-se na zona central, onde existe pressão negativa ou sucção. 

Bombeamento – ato de elevar líquidos ou substâncias em estado liquefeito, através de bombas de recalque.

Booster – bombeamento de água instalado direto na linha de distribuição.

Caixa de passagem – é destinada a passar, emendar ou terminar linhas de redes.

Câmara de carga – é a estrutura, posicionada entre o canal de adução e a tomada d’água propriamente dita, 
destinada a: promover a transição entre o escoamento em superfície livre, no canal de adução, e o escoamento 
sob pressão no conduto forçado; aliviar o golpe de aríete que se processa no conduto forçado quando ocorre o 
fechamento brusco do dispositivo de controle de vazões turbinadas; e fornecer água ao conduto forçado quan-
do ocorre uma abertura brusca desse mesmo dispositivo, até que se estabeleça, no canal de adução, o regime 
permanente de escoamento.

Caminhão do tipo compactador – caminhão coletor de resíduos que dispõe de um sistema de compactação, 
acionado por sistema hidráulico, com o objetivo de redução de volume.

Captação – ato ou efeito de captar; conjunto de estruturas e dispositivos construídos ou montados junto a um 
manancial, para suprir um serviço de abastecimento público com água destinada ao consumo humano.

Caracterização elementar – determinação dos teores de elementos químicos em uma amostra de resíduos sólidos.

Caracterização gravimétrica – determinação dos teores das diferentes tipologias de resíduos sólidos em de-
terminada amostra.

Carga orgânica – quantidade de oxigênio necessária à oxidação bioquímica da massa de matéria orgânica que 
é lançada ao corpo receptor, na unidade de tempo. Geralmente, é expressa em toneladas de DBO por dia.

Casa de bombas – prédio destinado à instalação de grupos de motores-bomba que fazem o recalque da água 
nos locais onde não é possível utilizar a força da gravidade.

Casa de bombas (ou estação de bombeamento) – é o conjunto de equipamentos destinados a encaminhar a 
contribuição de um canal de drenagem, quando não mais houver condições de escoamento por gravidade, para 
outro canal de drenagem em nível mais elevado ou para o corpo receptor fi nal do sistema pluvial em questão.
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Chaminés de Equilíbrio – são dispositivos que atuam, ao mesmo tempo, na proteção contra as depressões e 
contra as sobrepressões, visto que possibilitam a oscilação em massa da água entre a chaminé e o reservatório de 
descarga, evitando-se, neste trecho, a ocorrência de variações elevadas de pressão.

Clarifi cação – ato de tornar claro, limpo ou purifi cado. O processo de clarifi cação é resultado da adição de um 
agente clarifi cante (p.ex.,sulfato de alumínio) à água bruta.

Classe – é a designação dada aos tubos de concreto, de acordo com as exigências das cargas de fi ssura e ruptura.

Cloro – elemento atômico de número 17, do grupo do halogênios. É um gás verde-amarelado empregado no 
tratamento de água como agente desinfetante.

Coagulação – parte inicial do processo de clarifi cação, que consiste na adição do agente clarifi cante ou coagulante 
sob forte agitação (mecânica ou hidráulica), para permitir a homogeneização do produto adicionado à água.

Cobertura – terra e outros materiais minerais de reduzido tamanho de partícula, utilizados para cobertura dos 
resíduos dispostos em aterros.

Coefi ciente de escoamento superfi cial – é a relação entre o volume total escoado superfi cialmente e o volu-
me total precipitado.

Coefi ciente de retorno – é a fração de água fornecida que adentra à rede coletora na forma de esgoto, em geral 
estima-se que 80 % da água consumida nas edifi cações residenciais retorna à rede coletora pública na forma de 
despejos domésticos.

Coleta domiciliar automatizada – metodologia de coleta na qual os usuários acondicionam os resíduos em 
contêineres, que regularmente são transferidos a uma unidade de carga de forma automatizada. 

Coleta domiciliar convencional (porta-a-porta) – metodologia de coleta regular de resíduos na qual a uni-
dade de carga é alimentada por trabalhadores, os quais percorrem todas as extensões dos logradouros para o 
recolhimento.

Coleta ordinária domiciliar – coleta de resíduos públicos originados em atividades domiciliares.

Coleta porta-a-porta – metodologia de coleta regular de resíduos na qual a unidade de carga é alimentada por 
trabalhadores, os quais percorrem todas as extensões dos logradouros para o recolhimento.

Coleta seletiva – coleta de resíduos segregados na origem e selecionados em função do seu potencial de apro-
veitamento mássico para reciclagem.

Coletor Principal (CT Principal) – coletor de esgoto de maior extensão dentro de uma mesma bacia.

Coletores de fundo – são os coletores públicos de esgoto cloacal ou pluvial que se situam nos fundos dos 
terrenos.

Coletor-tronco – tubulação da rede coletora que recebe apenas contribuição de esgoto de outros coletores.

Coliformes termotolerantes – subgrupo das bactérias do grupo coliforme que fermentam a lactose a 44,5ºC 
+/- 0,2ºC em 24 horas; tendo como principal representante a Escherichia coli, de origem exclusivamente fecal. As 
bactérias do grupo coliforme são consideradas os principais indicadores de contaminação fecal. 

Composição gravimétrica – estimativa dos teores das diferentes tipologias de resíduos sólidos provenientes de 
determinado local ou determinada coleta.

Compostagem – processo, em geral aeróbio, que, a partir de processos de metabolização microbiana converte 
resíduos sólidos em um material humifi cado não fi totóxico e com excelentes propriedades para utilização em 
solos agriculturáveis. 

Composto orgânico – material orgânico estabilizado ou humifi cado resultante da metobolização microbioló-
gica de resíduos sólidos.

Concepção Básica – melhor solução sob os pontos de vista técnico, econômico, fi nanceiro e social.

Contêiner Roll-On/Roll-Off  – caixa para transporte de resíduos de topo geralmente aberto, caracterizado por 
uma seção retangular, utilizando rodas para facilitar o rolamento sobre a unidade de transporte enquanto é içado 
por um braço da unidade de tração. 
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Coprocessamento – processo que utiliza materiais residuários como fonte energética, no qual as cinzas da com-
bustão misturam-se ao produto não alterando signifi cativamente as propriedades deste último.

Corpo receptor – qualquer coleção de água natural que recebe o lançamento de águas pluviais e/ou esgo-
tos (tratados ou não) onde, face à diluição e mecanismos de autodepuração, a qualidade da água pode sofrer 
modifi cações.

Créditos de carbono – são certifi cados emitidos para uma pessoa ou empresa que reduziu a sua emissão de 
gases do efeito estufa. Por convenção, 1 tonelada de dióxido de carbono (CO2) corresponde a um crédito de car-
bono. Este crédito pode ser negociado no mercado internacional. A redução da emissão de outros gases, igual-
mente geradores do efeito estufa, também pode ser convertida em créditos de carbono, utilizando-se o conceito 
de Carbono Equivalente (Equivalência em dióxido de carbono)

Curso d’água – canal de água natural ou artifi cial por onde a água se escoa de forma contínua ou intermitente.

Decantação – processo utilizado na depuração da água e dos esgotos, obtido geralmente pela redução da velo-
cidade do líquido, através do qual o material suspenso se deposita. É usado no tratamento da água para remoção 
de impurezas.

Decantação quimicamente assistida – se baseia na remoção de sólidos suspensos através de processos físico-
-químicos de coagulação, fl oculação e sedimentação. O processo permite a obtenção de elevadas efi ciências na 
remoção de sólidos, matéria orgânica e fósforo, mesmo sob altas taxas de aplicação superfi cial. 

Declividade média – é o quociente entre a diferença de cotas e o comprimento de determinado trecho, entre 
dois pontos de um curso d’água, talvegue ou canalização pluvial.

Defl úvio (ou escoamento) superfi cial – é a parcela do total precipitado que escoa sobre a superfície do terre-
no, já descontadas as perdas iniciais por infi ltração, retenção vegetal e evaporação.

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5) – parâmetro que retrata, de forma indireta, o teor de matéria orgâ-
nica nos esgotos ou corpos d’água, através da oxidação bioquímica da matéria orgânica, realizada inteiramente 
por microrganismos, sendo, portanto, uma indicação do potencial do consumo de oxigênio dissolvido.

Demanda Química de Oxigênio (DQO) – parâmetro que retrata, de forma indireta, o teor de matéria orgânica 
nos esgotos ou corpos d’água. O teste mede o consumo de oxigênio ocorrido em função da oxidação química 
da matéria orgânica.

Depuração das águas residuárias – capacidade das águas residuárias se autopurifi carem ou recuperarem as 
suas qualidades ecológicas e sanitárias, através de processos naturais (físicos, químicos e biológicos), depois de 
receber uma carga poluidora. O mesmo que autodepuração

Desarenação – remoção de areia e de outros detritos sólidos minerais.

Desinfecção – destruição de microrganismos patogênicos capazes de causar doenças ou de outros compostos 
indesejados.

Desnitrifi cação – é o processo pelo qual o nitrogênio volta à atmosfera sob a forma de gás quase inerte (N
2
). Este 

processo ocorre através da ação de algumas espécies de bactérias (tais como pseudomonas e clostridium) em 
ambiente anaeróbico. Essas bactérias retiram o oxigênio de nitratos (NO

3
-) alternativamente ao oxigénio como 

forma de respiração e liberam o nitrogênio em estado gasoso (N
2
).

Digestão anaeróbica – conjunto de processos em que os microrganismos degradam a matéria orgânica biode-
gradável na ausência de gás oxigênio.

Divisor de águas – é a linha que contorna a bacia de contribuição pela cumeada, em toda sua extensão, indivi-
dualizando-a e limitando-a em relação às bacias de contribuição adjacentes.

Educação Socioambiental – todo e qualquer processo educativo e de socialização cuja temática central seja a 
preservação do ambiente, considerando a orientação para a manutenção de qualidade de vida das pessoas e a 
sustentabilidade ambiental.

Efl uente – água ou qualquer outro líquido não tratado ou tratado parcial ou totalmente, provenientes de um 
processo. Liberado por um reservatório, fábrica, estação de tratamento etc. 
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Efl uentes líquidos – são geralmente produtos líquidos ou gasosos produzidos por indústrias ou resultante dos 
esgotos domésticos urbanos, que são lançados no meio ambiente. Podem ser tratados ou não tratados

Emissário – parte de uma rede de esgotos sanitários e/ou pluviais, normalmente pressurizada, que se destina a 
conduzir, da galeria fi nal ao local (único) de lançamento, os materiais recolhidos pela rede, sem receber contribui-
ções durante o percurso. Canal, canalização de escoamento, tubulação que se prolonga e adentra no corpo receptor. 

Emissário fl uvial – tubulação destinada ao lançamento do esgoto em rios de grande vazão.

Emissário subaquático – tubulação de esgoto que se prolonga e se localiza ou passa debaixo do leito de um 
rio ou lago.

Encarregado – trabalhador incumbido de coordenar e/ou fi scalizar um grupo de operários para a realização de 
determinada atividade. 

Enquadramento – estabelecimento de meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, obrigatoriamente, 
alcançado ou mantido em um segmento do corpo d’água, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, 
ao longo do tempo.

Entidade autárquica – organização que possui total autonomia administrativa e fi nanceira sobre si própria.

Escala – é a relação que indica a proporção entre cada medida do desenho e a sua dimensão real no objeto.

Esgotamento sanitário – conjunto de obras e instalações destinadas à coleta, transporte, afastamento, trata-
mento e disposição fi nal das águas residuárias da comunidade, de forma adequada do ponto de vista sanitário.

Esgoto Bruto – esgoto sem tratamento.

Esgoto doméstico – despejo líquido resultante do uso da água para higiene e necessidades fi siológicas huma-
nas, engloba usualmente esgotos oriundos de domicílios, bem como de atividades comerciais e institucionais ou 
quaisquer outras edifi cações que disponham de instalações de banheiros, lavanderias e cozinhas. 

Esgoto pluvial – a água da chuva que escoa no solo, incorpora novos constituintes e, no meio urbano, é coleta-
da em sistemas de drenagem pluvial antes de ser lançada no corpo receptor.

Esgoto sanitário – efl uente líquido proveniente da utilização para fi ns higiênicos, em que preponderam as 
águas de lavagem e a matéria fecal. 

Espectrofotometria de luz visível – método o qual utiliza feixes de fótons para determinar de um modo quan-
titativo a concentração de substâncias em solução que absorvem radiação de comprimento de onda na faixa da 
luz visível.

Espectrofotometria infravermelho – método o qual utiliza feixes de fótons para determinar de um modo 
quantitativo a concentração de substâncias em solução que absorvem radiação de comprimento de onda da 
banda do infravermelho.

Espectrofotometria ultravioleta – método o qual utiliza feixes de fótons para determinar de um modo quan-
titativo a concentração de substâncias em solução que absorvem radiação de comprimento de onda da banda 
ultravioleta.

Estação de Tratamento de Água (ETA) – local onde se trata e se confere potabilidade à água, através de pro-
cesso físico-químico e biológico, antes de seu consumo doméstico ou industrial.

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) – local onde se trata o efl uente doméstico ou industrial, através de 
processo físico-químico e biológico, antes de ser lançado nos corpos d’água. O tratamento é um processo ao qual 
o esgoto é submetido para reduzir seu potencial poluidor e patogênico, pode ser: preliminar, primário, secundá-
rio e terciário.

Estação elevatória – conjunto de bombas e acessórios que possibilitam a elevação da cota piezométrica (au-
mento de pressão) da água transportada nos serviços de abastecimento público.

Estequiométrica – que obedece à perfeita relação molar teórica entre compostos reactantes.

Estrato – cada uma das camadas de uma sociedade mais ou menos segregadas entre si e hierarquicamente 
sobrepostas.
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Estudo de Concepção – estudo de Arranjos / Alternativas de projeto, sob os pontos de vista qualitativo e quan-
titativo, das diferentes partes de um sistema, organizadas de modo a formarem m todo integrado, para a escolha 
da concepção básica.

Exotérmico – processo de transformação que tem como um dos produtos a produção de calor.

Extensão de rede – comprimento total da malha de coleta de esgoto operada pelo prestador de serviços in-
cluindo redes de coleta, coletores e interceptores, excluindo ramais prediais e emissários de recalque.

Extravasor – dispositivo do reservatório ou da rede coletora sanitária que tem por fi nalidade lançar na rede 
pluvial o excesso de esgotos acumulados, sob pena de retorno para o local de origem, ou seja, retorno para as 
instalações domiciliares.

Faixa não-edifi cável – é a área de um terreno sobre a qual incidem restrições à implantação de edifi cações, 
tendo em vista a existência de redes pluviais públicas, talvegues e/ou cursos d’água no local.

Filtração – operação aplicada ao tratamento de água destinada ao abastecimento, que consiste na utilização 
de um leito artifi cial, usualmente areia e pedra, sobre o qual a água bruta (fi ltro lento) ou a água decantada (fi ltro 
rápido) é distribuída, havendo retenção de partículas fi nas e/ou fl ocos na passagem por esse meio fi ltrante.

Filtro anaeróbio – câmara cilíndrica ou quadrada que processa, através de uma imensa colônia bacteriana e 
sem a presença de oxigênio, a depuração dos efl uentes sanitários provenientes do tanque séptico.

Floculação – fenômeno pelo qual as partículas, já desestabilizadas, chocam-se umas com as outras para formar 
coágulos maiores denominados fl ocos. Aglomeração das partículas por efeito de fl uidos, de modo a formar par-
tículas de maior tamanho que possam sedimentar por gravidade.

Floculador – dispositivo destinado à formação de fl ocos na água ou no esgoto.

Fluoretação – adição de uma substância química para aumentar a concentração de íon fl uoreto, até um limite 
pré-determinado, a fi m de reduzir a incidência da cárie dentária. Etapa do tratamento da água com essa fi nalidade.

Fórmula mínima empírica – fórmula química que estabelece a relação molar entre os elementos constituintes, 
sem necessariamente expressar um composto existente.

Fração biodegradável – fração dos resíduos sólidos constituída por compostos passíveis de metabolização 
microbiológica.

Fração orgânica – fração dos resíduos sólidos constituída por compostos biodegradáveis.

Galeria pluvial – é uma canalização pública utilizada para conduzir as águas pluviais provenientes das bocas-
-de-lobo e das ligações domiciliares.

Georreferenciamento – georreferenciar é atribuir coordenadas a um ponto, vinculando-o a um sistema de co-
ordenadas, no caso do Brasil, ao Sistema Geodésico Brasileiro – SGB. Georreferenciar uma imagem ou um mapa é 
tornar suas coordenadas conhecidas num dado sistema de referência. 

Greide – é o perfi l de uma via (em seu eixo longitudinal) ou de uma canalização pluvial (em sua geratriz inferior 
interna).

Hidrometração – medição, por meio de hidrômetros, do volume de água que uma população consome.

Infecto-contagioso – designação de doença facilmente transmissível por contágio, ou de seu agente causador

Intensidade de chuva – é a quantidade de precipitação por unidade de tempo; é expressa, usualmente, em mm/h.

In-line – bombeamento de água instalado direto na linha de distribuição.

Interceptor – rede de tubulação, geralmente localizada, em fundos de vale ou nas margens de curso d’água, que 
recebe esgotos coletados nas redes coletoras e os conduz até a estação de tratamento ou ao local de lançamento.

Junta elástica – é o conjunto formado pela ponta de um tubo e a bolsa do tubo contíguo, unidas, na instalação 
dos tubos em seu local de serviço, com o auxílio de um anel de borracha para vedação. 

Jusante – diz-se de um local ou de um ponto que fi ca abaixo de outro, ao se considerar uma corrente fl uvial. 
Indica a direção da foz de um curso d´água ou o seu fi nal. O contrário é montante.
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Lagoas de estabilização – são lagoas artifi ciais, para onde é canalizado o esgoto após passar por um pré-trata-
mento que retira a areia e a matéria sólida não degradável (plástico, madeira, borracha etc.). No interior das lagoas, 
o esgoto passa por uma série de etapas de depuração, com tempo de retenção ou permanência calculada, que 
simulam o processo que ocorreria naturalmente num rio. A diferença é que as lagoas permitem o controle do 
processo de maneira mais efi ciente e menos nociva ao meio ambiente. 

Lançamento subfl uvial – água ou qualquer outro líquido não tratado ou tratado parcial ou totalmente, condu-
zido até um ponto localizado abaixo do leito de um rio onde é deixado extravasar.

Leira – elevação de terra e/ou outros materiais entre dois sulcos.

Ligação domiciliar – é uma canalização (normalmente de pequeno diâmetro) destinada a conduzir a contribui-
ção pluvial de um lote até a rede pluvial pública.

Ligação predial – trecho do coletor predial compreendido entre o limite do terreno e o coletor de esgotos.

Líquido percolado – líquido que atravessou um meio permeável.

Lixiviado – líquido o qual, em contato com material solubilizável e/ou passível de arraste, agregou materiais em 
solução e/ou suspensão.

Lodo – material depositado naturalmente no fundo de lagoas, rios, tanques. Pode ser resultado de um processo 
de tratamento de água ou esgoto. Também pode ser utilizado na fertilização de plantações.

Lodo ativado – é o lodo resultante de um processo de tratamento de esgoto destinado à destruição de po-
luentes orgânicos biodegradáveis presentes em águas residuárias, efl uentes e esgotos. O processo se baseia na 
oxidação da matéria orgânica, por bactérias aeróbias, controlada pelo excesso de oxigênio em tanques de ae-
ração e posteriormente direcionado aos decantadores. O lodo decantado nos decantadores retorna ao tanque 
de aeração, como forma de reativação da população de bactérias no tanque de aeração. Este retorno se dá na 
entrada do tanque, onde o lodo em fase endógena se mistura ao efl uente rico em poluente, aumentando assim 
a efi ciência do processo. 

Logística reversa – instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação fi nal.

Massa específi ca aparente – relação entre a massa de uma determinada amostra e o volume ocupado pela 
mesma sem que tenha sofrido compactação prévia.

Matéria orgânica – quantidade de material perdida, em determinada amostra, por aquecimento a 550ºC-600ºC.

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – é um dos mecanismos de fl exibilização criados pelo Protocolo de 
Kyoto para auxiliar o processo de redução de emissões de gases do efeito estufa ou de captura de carbono (ou 
sequestro de carbono) por parte dos países do Anexo I.

Mesofílico – organismo que se adapta às condições medianas de temperatura.

Métodos Delphi – método baseado no princípio que as previsões por um grupo estruturado de especialistas 
são mais precisas se comparadas às provenientes de grupos não estruturados ou individuais. A técnica pode ser 
adaptada para uso em encontros presenciais, sendo então denominada de mini-Delphi ou Estimate-Talk-Estima-
te (ETE). O método Delphi tem sido largamente utilizado para previsões empresariais e tem certas vantagens so-
bre outras abordagens de previsões estruturadas em mercados preditivos. A técnica de Delphi é frequentemente 
citada em manuais de gerenciamento de riscos em projetos.

Montante – relativo à região compreendida entre um ponto considerado e a nascente de um curso de água.

Nitrato – é a forma iônica (NO3-) de grande mobilidade que pode facilmente ser removida das camadas supe-
riores do solo para a água subterrânea. As águas subterrâneas geralmente dissolvem teores de nitrato que variam 
de 0,1 mg/l a 10 mg/l. Contudo, em águas poluídas, os teores podem atingir valores na ordem dos 200 mg/l e em 
casos mais extremos 1.000 mg/l.

Obra – é toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou in-
direta.
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Patógeno – microrganismo causador de doenças.

PEAD (polietileno de alta densidade) – material termoplástico rígido, de alta densidade, inerte, que moderna-
mente está sendo usado nas canalizações de água.

Perda de faturamento de água – é o volume de água disponibilizado ao usuário, mas que não é cobrado pela 
companhia de saneamento. Decorre de ligações clandestinas, ligações não cadastradas, fraudes em hidrômetros, 
ligações sem hidrômetros, etc.

Perda física de água – volume de água que se perde através de vazamentos e extravasamentos; nos processos 
de captação, tratamento, reservação e distribuição; e ainda pelo consumo excessivo em procedimentos opera-
cionais tais como a lavagem de fi ltros e redes distribuidoras.

Período de retorno (ou tempo de recorrência) – é o número médio de anos no qual espera-se que o evento 
analisado (precipitação ou vazão) seja igualado ou superado.

PIB – Produto Interno Bruto, representa a soma (em valores monetários) de todos os bens e serviços fi nais produ-
zidos numa determinada região (quer sejam países, estados ou cidades), durante um período determinado (mês, 
trimestre, ano, etc). O PIB é um dos indicadores mais utilizados na macroeconomia com o objetivo de quantifi car 
a atividade econômica de uma região. Na contagem do PIB, considera-se apenas bens e serviços fi nais, excluindo 
da conta todos os bens de consumo de intermediário. Isso é feito com o intuito de evitar o problema da dupla 
contagem, quando valores gerados na cadeia de produção aparecem contados duas vezes na soma.

Pichação – ato de pichar, manchar com tinta, em geral no intuito de produção de caracteres em local indevido.

Plano Diretor – instrumento básico do processo de planejamento municipal para a implantação da política de 
desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes públicos e privados.

Poço-de-visita (PV) – é um dispositivo localizado em pontos convenientes do sistema de galerias pluviais, per-
mitindo mudanças de direção, declividade ou seção, e limpeza dessas canalizações.

Poder calorífi co – é a quantidade de calor que pode produzir 1kg de combustível, quando este entra em com-
bustão com excesso de ar.

Poder calorífi co inferior – é a quantidade de calor que pode produzir 1kg de combustível, quando este entra 
em combustão com excesso de ar e gases de descarga são resfriados até o ponto de ebulição da água, evitando 
assim que a água contida na combustão seja condensada.

Poder calorífi co superior – é a quantidade de calor produzida por 1 kg de combustível, quando este entra em 
combustão, em excesso de ar, e os gases da descarga são resfriados de modo que o vapor de água neles seja 
condensado.

População residente – formada pelas pessoas que tem o domicílio como residência habitual, mesmo que au-
sente na data do censo por período inferior a doze meses.

Projeto básico – é o conjunto de elementos necessários e sufi cientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar a obra ou serviço (ou complexo de obras ou serviços) objeto de uma licitação.

Projeto executivo – é o conjunto dos elementos necessários e sufi cientes à execução completa da obra, de 
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Raio-X– é uma forma de radiação eletromagnética, de natureza semelhante à luz. A maioria dos raios X possuem 
comprimentos de onda entre 0,01 a 10 nanômetros, correspondendo a frequências na faixa de 30 pentahertz a 
30 hexahertz (3×1016 Hz a 3×1019 Hz) e energias dos fótons entre 100 eV até 100 keV.

Ramal predial – canalização que liga a rede pública de água ao hidrômetro, ou lugar destinado ao hidrômetro, 
que contém código numérico para identifi car o imóvel dentro do sistema de distribuição.

Raspagem – ato de remoção de solo, resíduo ou sua mistura, presente na superfície de logradouros públicos 
pavimentados.

Reator anaeróbio – sistema fechado onde se processa a digestão do esgoto sanitário, sem a presença de oxigênio.

Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB) – a sigla UASB advém de upfl owanaerobicsludgeblanket, são 
reatores de manta de lodo no qual o esgoto afl uente entra no fundo do reator e em seu movimento ascendente, 
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atravessa uma camada de lodo biológico que se encontra em sua parte inferior, e passa por um separador de 
fases enquanto escoa em direção à superfície. 

Recalque – ação de impulsionar líquidos de um nível a outro maior através de bombas.

Rede coletora de esgoto – conjunto de tubulações ligadas às unidades ou prédios, que conduz o esgoto sani-
tário até o ponto de tratamento ou de lançamento fi nal.

Rede coletora do tipo mista – rede pública única para a coleta e transporte das águas de chuva e de esgoto 
sanitário.

Rede coletora do tipo separador absoluto – rede pública para coleta e transporte, separadamente, de águas 
de chuva e esgoto sanitário. 

Rede de Abastecimento de Água ou Rede de Distribuição – tubulação, ou malha de tubos, destinada à 
distribuição de água, de onde se faz a derivação para o ramal predial de água.

Rede pluvial – é o conjunto de galerias pluviais e equipamentos de drenagem (poços-de-visita e bocas-de-lobo).

Reservatório (ou bacia) de amortecimento de cheias – é um reservatório que armazena o excesso de vazão 
pluvial, quando da ocorrência de eventos extremos, a fi m de evitar e/ou atenuar inundações; pode ser classifi ca-
do como reservatório de retenção (mantém uma lâmina permanente de água) e de detenção (em tempo seco, 
permanece vazio).

Reservatório de amortecimento em lotes – é um pequeno reservatório de amortecimento, dimensionado 
apenas para a área contribuinte de um lote, destinado a amortecer o aumento de vazão pluvial gerado pela ur-
banização do referido terreno.

Resíduo orgânico – estrato biodegradável do resíduo sólido urbano, na prática, em geral, também agregando 
rejeitos.

Resíduo público – resíduo gerado pelos processos ou pelas atividades de limpeza urbana em logradouros pú-
blicos.

Resíduo sólido de serviços de saúde – resíduo sólido produzido em estabelecimento de atenção à saúde 
humana ou animal ou de característica similar a tal, produzido em imóveis residenciais e outros locais.

Resíduo sólido de serviços de saúde do Grupo “A” – resíduo sólido proveniente de processo de atenção à 
saúde que apresenta potencial infectante.

Resíduo sólido urbano – resíduo cuja responsabilidade de coleta e destinação é atribuída a órgão público. 
Constitui-se dos resíduos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana.

Resíduo sólido urbano não perigoso – resíduo cuja responsabilidade de coleta e destinação é atribuída a 
órgão público, não apresentando periculosidade conforme critérios de classifi cação estabelecidos pela NBR 
10004/2004 da ABNT.

RHO – Reservatório Hidropneumático com função de absorver transiente hidráulico.

Roteiro de coleta – itinerário a ser executado por uma equipe de coleta, dentro do setor de coleta, contendo 
indicação do início e fi m das atividades, entre outras informações tais como locais de parada, manobras e pontos 
de execução de transporte manual de resíduos.

Saneamento – (1) Controle de todos os fatores do meio físico do homem que exercem ou podem exercer efeito 
deletério sobre seu bem-estar físico, mental ou social. (2) Obtenção e manutenção de um estado de controle 
sobre as forças naturais ou artifi cialmente criadas pelo progresso material, adversas ou contrárias à constituição 
biológica humana, respeitando os ecossistemas naturais e que são necessários ao equilíbrio ecológico.

Saneamento ambiental – (1) É a parte do saneamento que se encarrega da proteção do ar, do solo e das águas 
contra a poluição e a contaminação. (2) É o conjunto de ações socioeconômicas que tem por objetivo alcançar 
níveis crescentes de salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta, disposição sani-
tária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e ocupação do solo, drena-
gem urbana, controle de vetores e de doenças transmissíveis, bem como demais serviços e obras especializadas, 
com a fi nalidade de proteger e melhorar as condições de vida urbana e rural. 
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Saneamento básico – (1) É formado por quatro serviços: drenagem urbana (galerias de água pluvial); resíduos 
sólidos (lixo); água tratada e esgoto sanitário (coleta e tratamento) – Lei Federal nº 11.445/2007. (2) É uma restri-
ção do conceito de saneamento ambiental para se referir ao conjunto de ações, obras e serviços considerados 
prioritários em programas de saúde pública, defi nidos como aqueles que envolvam abastecimento de água, 
destino adequado dos dejetos e do lixo, drenagem urbana e controle de vetores e roedores.

Sarjeta – é uma faixa da via pública, paralela e vizinha ao meio-fi o; a calha aí formada recebe as águas pluviais 
que incidem sobre a via pública e as encaminha para as bocas-de-lobo.

Separador absoluto – consiste em canalizar os efl uentes sanitários e pluviais em redes próprias e independen-
tes até o coletor público. Ver rede coletora do tipo separador absoluto.

Serviço – é toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como 
demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, trans-
porte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profi ssionais.

SES (Sistema de Esgotamento Sanitário) – unidade geográfi ca de planejamento.

Setorização – defi nição de zonas de pressão, com previsão de subdivisão e possibilidade de isolamento de dis-
tritos de macromedição, para localização de perdas e vazamentos, contemplando estudo para implantação de 
válvulas, para possibilitar facilidade nas manobras operacionais.

Sistema de esgotamento pluvial – é o conjunto de redes pluviais necessárias para permitir o adequado esco-
amento do defl úvio superfi cial de uma determinada bacia de contribuição até seu destino fi nal.

Sistema de esgotos – conjunto constituído por redes coletoras, coletores-tronco, interceptores, emissários, es-
tações de bombeamento e estação de tratamento. 

Sistema superpulsator – unidade de decantação acelerada do tipo fl uxo vertical ascendente e manto de lodos 
(clarifi cador de contato).

Sistema unitário ou misto – é o sistema de esgotamento urbano constituído de uma única rede, destinada à 
condução tanto de águas pluviais como de efl uentes sanitários com tratamento primário.

Sólidos em Suspensão (SS) – carga sólida em suspensão (siltes, argilas, matéria orgânica) que pode ser removi-
da e pesada depois de seca. Os sólidos em suspensão podem ser separados por simples fi ltração e expressam-se 
em mg/l. 

Subsistema – divisão de um sistema em parcelas menores, mas com as mesmas características do sistema.

Talvegue – é a linha sinuosa que se desenvolve no fundo dos vales, por onde correm as águas e que divide os 
planos de duas encostas.

Tanque séptico – unidade de sedimentação e digestão, de fl uxo horizontal, destinada ao tratamento dos esgotos. 

Tanques de aeração – no processo de tratamento de efl uentes por sistema de lodos ativados, os tanques de 
aeração, em geral em concreto e de seção quadrada ou circular, têm a fi nalidade de abrigar os aeradores, equipa-
mentos que fornecem o ar, e promovem as reações biológicas no próprio tanque.

Tarifa – remuneração paga pela prestação de um serviço público, por exemplo, o abastecimento de água e a 
coleta e o tratamento de esgotos.

Taxa de infi ltração – quantidade de água que se infi ltra em determinado intervalo de tempo. A taxa de infi ltra-
ção de água no solo depende da porosidade, cobertura vegetal, inclinação do terreno e tipo de chuva. 

Tempo de concentração – é o tempo necessário para a água precipitada no ponto mais distante da bacia de 
contribuição deslocar-se até a seção principal.

Tempo de percurso – é o tempo que uma gota de água teórica leva para percorrer um determinado trecho de 
uma galeria pluvial.

Transiente – variação brusca de pressão causada pela variação de velocidade de um fl uído dentro de uma tu-
bulação.

Tratamento complementar do esgoto sanitário – os tipos de tratamento complementar classifi cam-se 
em: desinfecção – processo destinado a destruir vírus e bactérias que podem provocar contaminação e re-
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moção de nutrientes – processo destinado a retirar os nutrientes, fósforo e nitrogênio, da parcela líquida do 
esgoto sanitário tratado.

Tratamento do esgoto sanitário – combinação de processos físicos, químicos e biológicos com o objetivo de 
reduzir a carga orgânica existente no esgoto sanitário antes de seu lançamento em corpos d’água.

Tratamento secundário – o segundo passo na maioria dos sistemas públicos de tratamento de águas residuais, 
no qual as bactérias consomem a parte orgânica dos resíduos ao juntar resíduos, bactérias e oxigênio em fi ltros 
de escoamento ou em processos de lodos ativados. Este tratamento remove sólidos fl utuantes e fi xos, além de 
aproximadamente 90 % da demanda de oxigênio e sólidos suspensos. 

Tratamento terciário – limpeza de águas residuais que ultrapassam a fase secundária ou biológica, removendo 
nutrientes como o fósforo, o nitrogênio e a maior parte da DQO e dos sólidos suspensos.·.

Trecho – é uma porção de uma galeria pluvial localizada entre dois poços-de-visita.

Umidade de higroscopia – percentual de água agregada a determinado material, após completa secagem, em 
função de suas propriedades físico-químicas.

Unidades de triagem – instalação em que o resíduo sólido é triado manual ou mecanicamente e conveniente-
mente preparado para etapas posteriores de tratamento ou para o transporte.

Valos de oxidação – são unidades compactadas de tratamento que se incluem no processo de lodos ativados 
por meio de aeração prolongada.

Vazão – volume de água que passa por determinada seção de um conduto durante uma unidade de tempo. 
Usualmente a vazão é medida em litros por segundo (l/s), metros cúbicos por segundo (m³/s) ou metros cúbicos 
por hora (m³/h).

Vazão de projeto – é o valor de vazão associado à frequência de ocorrência (ou período de retorno) adotada 
para determinado projeto.

Viagem – processo de coleta de resíduos que inicia com a unidade de carga vazia e fi naliza com a descarga dos 
resíduos em instalação apropriada.

Zonas de difícil acesso – polígonos urbanos em que por aspectos diversos, principalmente topográfi cos ou 
por condições limitadas de acesso, necessitam processos e equipamentos especiais para a execução da coleta 
de resíduos.

16.2. Glossário do Orçamento Participativo

Assembleia Municipal – grande encontro da população para empossar os (as) novos (as) conselheiros (as) do 
OP e entregar ao Governo a hierarquização das obras e serviços demandados para toda a cidade. Na assembleia 
municipal é reservado espaço à discussão de temas de caráter geral.

Assembleias Regionais e Temáticas – são nestes encontros periódicos que o Governo presta contas dos in-
vestimentos do ano anterior. Nas Assembleias a população elege as prioridades para o ano seguinte. Também 
elege seus conselheiros e/ou conselheiras e defi ne o número de delegados (as), na proporção de um para cada 
dez participantes, para cada uma das 17 Regiões e 06 temáticas do OP.

Conselheiros (as) – são os representantes das Regiões ou das Temáticas, que compõem o Conselho do Orça-
mento Participativo (COP). São eleitos em número de dois titulares e dois suplentes para cada uma das 17 Regiões 
e 6 Temáticas. A eleição realiza-se durante as Assembleias Regionais e Temáticas.

Conselho do Orçamento Participativo (COP) – órgão máximo de deliberação do OP é composto pelos (as) 
conselheiro (as) eleitos (as) nas Assembleias Regionais e Temáticas (quatro – dois titulares e dois suplentes – em 
cada Região e Temática); dois (um titular e um suplente) são indicados pela União das Associações de Moradores 
de Porto Alegre (UAMPA); e quatro (dois titulares e dois suplentes) representam a Prefeitura no Conselho, embora 
sem direito a voto nas deliberações. O COP planeja, propõe, fi scaliza e delibera sobre o conjunto de receitas e 
despesas do orçamento municipal. Também revisa, anualmente, o Regimento Interno do OP, seus critérios gerais 
e técnicos.
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Critérios – são as regras aprovadas pelo COP, que se subdividem em critérios gerais (que determinam o proce-
dimento da distribuição de recursos para o conjunto da cidade) e técnicos (utilizados pelos órgãos da Prefeitura 
para analisar demandas e verifi car a viabilidade das mesmas).

Delegados (as) – são defi nidos (as) pela população em reuniões que se realizam no período de maio a julho 
nas 17 Regiões e seis Temáticas, na proporção de um para cada dez participantes das Assembleias Regionais e 
Temáticas. Os delegados (as) são os representantes diretos da população no processo de participação popular.

Demanda – é a obra e/ou serviço defi nidos pela população, que será analisada conforme os critérios técnicos 
pela Prefeitura.

Fórum de Delegados – é a instância do conjunto de delegados (as) escolhidos (as) pela população. Suas reuni-
ões são regionais ou temáticas. Eventualmente, pode ser convocada uma plenária geral com todos os delegados 
(as), para debater um assunto de interesse geral.

Plano de Investimentos e Serviços – é a publicação anual que contém todas as demandas de obras e serviços 
defi nidos pela população no OP, e que é aprovado nos Fóruns Regionais e Temáticos.

Plano Plurianual – estabelece metas e diretrizes gerais, que orientam as ações do governo para cada quatro 
anos.

Proposta Orçamentária – previsão de receitas e despesas, visando à execução das obras e serviços de respon-
sabilidade do Município.

Reuniões Preparatórias – reuniões com a seguinte pauta: Prestação de Contas; Apresentação do Plano de In-
vestimentos; Apresentação do Regimento Interno, Critérios Gerais e Técnicos; Discussão de Prioridades Temáticas; 
Critérios para Chapa de Conselheiros; Sugestão de prioridades e demandas pela Internet.

Reunião Regional – encontro de moradores interessados na discussão e definição de obras e serviços de uma 
determinada região.

Reunião Temática – reunião dos interessados (as) na discussão e definição de ações, políticas e obras de um 
determinado tema e de diretrizes globais para a cidade.

Regimento Interno – conjunto de regras que determina o funcionamento do OP.

Glossário
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Anexos

Neste item serão inseridos os registros da realização da Audiência Pública para apresentação do PMSB 
– Porto Alegre, bem como as observações e sugestões que forem encaminhadas a partir da Audiência e da 
Consulta Publica na Internet.

17. ANEXOS








